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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS/SP
             Secretaria Municipal de Saúde


EDITAL RETIFICADO.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE NO PROGRAMA: UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA (24 HORAS), PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS-SP.
Edital de Chamada Pública n° 003/2016

Processo n° 0143/2016

Inicio 11/05/2016

Término 03/06/2016

Horas as 10h00


A Prefeitura Municipal de Agudos torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar que fará realizar PROCESSO DE SELEÇÃO destinado às ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, qualificadas e certificadas em conformidade com o disposto na Lei Municipal de nº. 4.894, de 29 de março de 2016, Decreto Municipal de n° 5.785 de 30 de março de 2016 e no disposto no art. 197 da CF./88 e nas Normas do Sistema Único de Saúde, na Lei nº. 8.080/90, Lei nº. 8.142/90 e Lei Complementar Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações para celebrar Contrato de Gestão objetivando o gerenciamento e execução de ações e serviços complementares de saúde, nos Programas: - Unidade de Pronto Atendimento – UPA, (24 horas) para a Secretaria Municipal de Saúde 


Os envelopes 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA e  02 – EXPERIÊNCIA, PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA FINANCEIRA para cada lote específico deverão ser entregues impreterivelmente até às 10h00 horas do dia 03 de junho de 2016, no Setor de Licitações e Contratos, Sito na Avenida Celidonio Neto n° 698 -  Centro, Agudos-SP, CEP 17120-000.


Este Edital e seus Anexos estão disponíveis para consulta e impressão no site oficial do Município www.agudos.sp.gov.br, também poderão ser solicitados Gratuitamente pelo e-mail licitacaoagudos@gmail.com  e demais informações  pelos Telefones (014) 3262-8709 e (014) 3261-3331, bem como no setor de licitações e contratos sito na Avenida Celidonio Neto n° 698, centro de Agudos/SP
1- DO OBJETO
1.1. A presente seleção tem por objeto a contratação de Organização Social para o gerenciamento e execução de ações e serviços complementares de saúde, nos Programas: 1- Unidade de Pronto Atendimento – UPA, para a Secretaria Municipal de Saúde, em consonância com as Políticas de Saúde do SUS e diretrizes previstas na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.
1.2. Integram o presente Edital:
a) ANEXO I – Termo de Referência.
b) ANEXO II -  Planilha Orçamentária de Custeio( PDF)
c) ANEXO III - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
d) ANEXO IV - Modelo de proposta Financeira
e) ANEXO V -  Minuta do Contrato de Gestão

f) ANEXO VI -  Lei Municipal n° 4.894 de 29 de março de 2016
g) ANEXO VII - Decreto Municipal de n° 5.785 de 30 de março de 2016

2. DO CONTRATO DE GESTÃO
2.1 A vigência do Contrato de Gestão será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 60 (sessenta) meses a critério das partes desde que precedido de justificativas em autos apartado, devidamente homologado pela Prefeitura de Agudos/SP.

2.2 Havendo a prorrogação e ou decorridos 12 (doze) meses da execução dos serviços, a contratada poderá, através de requerimento especifico, solicitar a correção das bases contratuais, pedindo que será recebido e analisado pela administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo INPC(IBGE) relativo ao período, ou outro índice que venha substituí-lo.

3. DA ABERTURA DO PROCESSO DE CHAMAMENTO

3.1 A Sessão Pública para a entrega dos envelopes nº 01 e 02, bem como a abertura do ENVELOPE 1 – Documentos de Habilitação Jurídica será realizada às 10h10 no dia 03 de junho de 2016, no Setor de Licitações e Contratos, localizado na Avenida Celidonio Neto, nº. 698, Centro, Agudos-SP, CEP 17120-000.
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar desta SELEÇÃO as ORGANIZAÇÕES SOCIAIS assim declaradas pelos órgãos superiores, que satisfaçam plenamente todos os termos e condições deste Edital.

4.2 As ORGANIZAÇÕES SOCIAIS devem examinar todas as disposições deste Edital e seus Anexos, implicando a apresentação de documentação e respectivas propostas na aceitação incondicional dos termos deste instrumento convocatório.

5. ESCLARECIMENTOS SOBRE O CHAMAMENTO PÚBLICO E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
5.1 As ORGANIZAÇÕES SOCIAIS que necessitarem de informações e esclarecimentos complementares relativamente ao presente EDITAL deverão solicitá-los por escrito, no máximo em até 5 (cinco) dias, após a publicação do Edital e deverão ser protocolizada aos cuidados da Comissão Especial de Seleção, na Prefeitura Municipal de Agudos, fazendo-o no protocolo geral, o pedido também poderá ser endereçado para o e-mail: licitacaoagudos@gmail.com no mesmo prazo desde que os documentos em formato original sejam encaminhados posteriormente para que sejam encartados nos autos do Processo de Chamamento.Público
5.2 - Nos pedidos encaminhados, os interessados deverão identificar CNPJ, Razão Social e nome do Representante que pediu os esclarecimentos, disponibilizando informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

5.2.1 - Todo e qualquer pedido de esclarecimento serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, através de Comunicados em até 5 (cinco) dias antes da realização da Sessão Pública fixada no item 3.1, deste Edital e farão parte integrante do processo referente ao Chamamento Público para todos os efeitos de direito.

5.3 - Não sendo formulados pedidos de informações e esclarecimentos sobre o Chamamento Público, se pressupõe que os elementos fornecidos no Edital são suficientemente claros e precisos para todos os atos a se cumprirem no âmbito do processo de seleção, não restando direito às ORGANIZAÇÕES SOCIAIS para qualquer reclamação ulterior, dado que a participação no Chamamento Público implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste EDITAL.
5.4 -  A impugnação do EDITAL por qualquer interessado deverá ser feita, por meio de requerimento de forma escrita, devidamente protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antecedentes à sessão pública de apresentação e recebimento da documentação e abertura do Envelope 01, aos cuidados da Comissão Especial de Seleção – Setor de Licitações e Contratos, localizado na Avenida Celidonio Neto nº. 698,Centro Agudos-SP, no período (horário) das 8h00 às 17h00.

5.4.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente EDITAL qualquer interessado que não o fizer no prazo estabelecido nos termos do § 2º do artigo 41, da Lei 8.666/93.

6. DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES E SANEAMENTO DE FALHAS.
6.1 - O presente PROCESSO DE SELEÇÃO será processado e julgado pela Comissão Especial de Seleção, designada pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal, nos termos da Portaria n° 14.308 de 09 de maio de 2016, obedecidas às regras gerais estabelecidas nos itens seguintes: 
6.2 - A Comissão Especial de Seleção pode, a seu critério, em qualquer fase do PROCESSO DE SELEÇÃO, promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do CHAMAMENTO PÚBLICO.

6.3- 
A ORGANIZAÇÃO SOCIAL participante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados, sob pena de sujeição às sanções previstas nas legislações civil, administrativa e penal.

6.4 - 
As orientações gerais para a elaboração do PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA FINANCEIRA a serem apresentados constam no item 7 e subitens deste Edital.
6.4.1 É de inteira responsabilidade da ORGANIZAÇÃO SOCIAL toda e qualquer diligência necessária à elaboração de seu PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA FINANCEIRA.

6.5 
Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das partes terão sempre a forma escrita, e estarão a qualquer tempo disponível no processo do CHAMAMENTO PÚBLICO.

7. PROCEDIMENTOS GERAIS DA SELEÇÃO PÚBLICA 
7.1  APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

7.1.1 - Os documentos de Habilitação, Experiência, Plano de Trabalho, Documento Técnico e Proposta Financeira exigidos no presente CHAMAMENTO PÚBLICO deverão ser apresentados em 02 (dois) Envelopes fechados, indevassáveis, distintos e identificados.

7.1.2 - Cada um dos ENVELOPES deverá ser identificado conforme modelos de etiquetas contidos nos itens 7.2 e 7.3 e todos devem ser entregues fechados, na sessão pública a ser realizada na data indicada no preâmbulo deste EDITAL e no aviso publicado no DOE/SP, e em jornal de grande circulação.

7.1.3 - Os ENVELOPES 1 e 2 deverão ser apresentados separadamente, com todas as folhas impressas, rubricadas, numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, com número do processo de Chamamento público impresso no canto superior esquerdo de cada folha, não sendo permitidas emendas, rasuras ou ressalvas.

a) - Os documentos juntados nos ENVELOPES 1 e 2 devem ser apresentados em cópias autenticadas ou copias simples, sendo que sua autenticação poderá ser realizada pela Comissão Especial de Seleção no ato de abertura dos Envelopes, mediante a apresentação dos originais.

7.1.4 -  Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso nos documentos da proposta apresentada pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, prevalecerão os últimos (por extenso ) 
7.1.5 - Não serão aceitas, posteriormente à entrega dos Documentos de Habilitação, Experiência, Plano de Trabalho e Proposta Financeira, complementações sob alegação de insuficiência de dados ou informações.

7.1.6 - Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, no vernáculo oficial, sem emendas ou rasuras.

7.1.7 - Somente serão considerados os PLANOS DE TRABALHO e PROPOSTAS FINANCEIRAS que abranjam a totalidade do OBJETO, nos exatos termos deste EDITAL e respectivo anexos.

7.2 ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AGUDOS/SP
SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016
PROCESSO N° 143/2016

DENOMINAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
O ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão conter os documentos comprobatórios da capacidade jurídica, idoneidade financeira, regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, bem como o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, conforme abaixo:

7.2.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Certificado de qualificação como ORGANIZAÇÃO SOCIAL; nos termos da Lei Municipal de n° 4.894 de 29 de março de 2016. e  Decreto Municipal de n° 5.785 de 30 de março de 2016.
b) Ato Constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
c) Declaração de Idoneidade da Organização Social;
d) Declaração de que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL não incorre nas sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93;
e) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo seu representante legal, noticiando que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, c.c. Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002;
f) Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou para contratar com o Poder Público.
7.2.2 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrado no órgão competente e assinado pelo contador e pelo representante legal), que comprovem a boa situação financeira da ORGANIZAÇÃO SOCIAL vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b) Demonstração de que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui capacidade econômico-financeira, de acordo com os índices a seguir, que serão calculados a partir do balanço patrimonial apresentado:

ILC -  maior ou igual a 0,40 ( ILC - Índice de liquidez corrente)
ILG -  maior ou igual a 0,40 ( ILG - Índice de liquidez Geral)
ISG - maior ou igual a 0,40 ( ISG - Índice de Solvência Geral)
7.2.3 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, PREVIDENCIÁRIA E TRABALHISTA.
a) Prova de inscrição da ORGANIZAÇÃO SOCIAL no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ)-MF.;

b) Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Federal, além da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c) Certidão de Regularidade de Situação quanto aos encargos tributários Estaduais, da sede da Organização Social, pertinente ao seu ramo de atividade e relativos aos tributos relacionados com o objeto deste Chamamento Público;

d) Certidão Negativa de Débitos com o INSS e com o FGTS.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da CNDT.

 Nota - Serão consideradas como válidas pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se indicada legislação específica para o respectivo documento, dispondo de forma diversa.


  7.2.4 - RELATIVOS À VISITA TÉCNICA

a)  A ORGANIZAÇÃO SOCIAL participante deverá AGENDAR a Visita Técnica OBRIGATÓRIA entre os dias 12/05/2016 a 31/05/2016 pelo Telefone (014) – 3262-8709 - Secretaria de Saúde do Município no horário comercial das 8h00 às 17h00.
b)  O Atestado de Visita deverá ser anexado ao Envelope 01 - Habilitação Jurídica.

c)  As interessadas que não agendarem nem comparecerem à Visita Técnica NÃO serão habilitadas ao prosseguimento no certame. 

7.2.5 Os documentos de habilitação serão examinados pela Comissão Especial de Seleção, nos seguintes termos:

a) Não serão habilitadas as ORGANIZAÇÕES SOCIAIS que deixarem de apresentar os documentos indicados no item 7.2, e subitens ou que o fizerem de maneira incompleta ou incorreta.

b) É facultada à Comissão Especial de Seleção, em qualquer fase do certame, nos termos do § 3º, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a posterior inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente dos envelopes nº 01 e 02.
7.3 ENVELOPE 02 – EXPERIÊNCIA, PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA FINANCEIRA.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AGUDOS/SP
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016
PROCESSO N° 143/2016

DENOMINAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

ENVELOPE 02 – EXPERIÊNCIA, PLANO DE TRABALHO, E PROPOSTA FINANCEIRA. 
O ENVELOPE 2 deverá conter os documentos que comprovem a experiência da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, na execução dos serviços de natureza semelhante ao objeto desta contratação, conforme especificado neste EDITAL:

a) Experiência em, SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência ou UPA – Unidade de Pronto Atendimento, ou Rede de Urgência e Emergência (RUE).
7.3.1 Os documentos comprobatórios deverão ser ATESTADOS ou CERTIFICADOS expedidos por Pessoas Jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a experiência da Organização Social, devendo conter:

a)  A identificação da pessoa jurídica emitente;

b)  Nome e cargo do signatário;

c)  Timbre do emitente;
d)  Período de vigência do contrato, data de início e de termino do contrato;

e)  Objeto contratual com descrição das atividades sob responsabilidade direta da Organização Social.

7.3.2 O PLANO DE TRABALHO, compreendendo os meios e os recursos necessários para a execução das atividades previstas, em atendimento às condições deste EDITAL, deverá ser elaborado de acordo com os itens abaixo:

a)  Descrição e análise das principais características do Programa.  A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever quais são as características e especificidades de cada um do Programa identificando seus principais problemas e necessidade de saúde a serem enfrentados, identificando quais os indicadores e fontes de informações que foram utilizadas.
b) Organização funcional e operacional propostas para a execução das ações e serviços complementares de saúde, garantindo o alcance das metas de produção com qualidade e eficiência. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar seus recursos para desenvolver as atividades gerenciais por tipo de serviço, de acordo com a estrutura atualmente implantada e da coordenação técnica administrativa da Organização Social, estabelecendo metas e  as formas de alcance.
c) Especificação dos Recursos Humanos: a ORGANIZAÇÂO SOCIAL deverá apresentar o quadro completo de recursos humanos, por categoria profissional, de acordo com o plano de cargos da Organização Social, a jornada ou carga horária semanal da contratação, considerados necessários para a execução das ações e serviços complementares de saúde. O dimensionamento deve considerar o quantitativo necessário contendo a remuneração e benefícios do pessoal a ser contratado.
d) Organização das Atividades de Apoio relevantes para a execução das atividades. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar e controlar os serviços de apoio inerentes à sua atividade de Gestão dos Serviços Complementares de Saúde.
e) Descrição detalhada das características e estratégicas de implementação de ações voltadas à qualidade. A ORGANIZAÇÂO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar e implantar, considerando as suas particularidades, as ações e atividades que agregam a qualidade dos serviços, tais como; ética, arquivo médico e estatístico, prontuários, ações de vigilância, segurança e de acolhimento e classificação do risco.

f) Cronograma de Implantação. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá elaborar Cronograma de Implantação, para a assunção completa do Programa (UPA) envolvido bem como do período de transição entre a atual Parceira e a nova contratada.
7.3.3 A PROPOSTA FINANCEIRA deverá conter valores da proposta financeira da ORGANIZAÇÃO SOCIAL para o período de 1(um) mês e para 12 (doze) meses, correspondentes ao primeiro período da contratação para a execução dos Programas Complementares de Saúde, computando TODAS as despesas de custeio, enumerado individualmente a Unidade de Pronto Atendimento – UPA, 

7.4 - DA SESSÃO PÚBLICA

7.4.1 Serão considerados para fins de habilitação das Organizações Sociais e posterior julgamento das propostas os documentos especificados no item 7.2 e subitens e 7.3 e subitens deste EDITAL, que deverão ser apresentados nos ENVELOPES 01 e 02.
7.4.2 - A partir das 10h10 horas, do dia 03 de Junho de 2016, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Agudos, sito na Avenida Celidonio Neto n° 698, Centro de Agudos, a Comissão Especial de Seleção procederá a abertura do processo de seleção, iniciando os trabalhos com a abertura dos ENVELOPES 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, que deverão ser rubricados pela Comissão Especial de Seleção e pelos representantes credenciados das ORGANIZAÇÕES SOCIAIS presentes à Sessão.

7.4.3  A Sessão Pública de abertura dos ENVELOPES poderá ser presenciada  por qualquer pessoa, mas somente serão permitidas a participação e a manifestação dos representantes credenciados das ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, vedada a interferência de assistentes ou de quaisquer outras pessoas que não estejam devidamente credenciadas.

7.4.4 - Será inabilitada a Organização Social participante que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste EDITAL e seu(s) ANEXO (S) ou, ainda, apresentá-lo com irregularidade detectada pela Comissão à luz do EDITAL em epigrafe e da Lei Complementar Federal 8.666/93 e suas alterações.
7.4.5   Em caso de inabilitação e/ou desclassificação em qualquer das etapas de abertura dos ENVELOPES 1 e 2 a Comissão dará ciência da decisão à ORGANIZAÇÃO SOCIAL por publicação nos órgãos de imprensa.

7.4.6 Os resultados de cada etapa de avaliação, bem como, do julgamento final das propostas serão comunicados através da publicação nos órgãos de imprensa.

7.4.7   De cada Sessão Pública será lavrada ATA circunstanciada dos trabalhos que deverá ser assinadas  pelos Membros da Comissão Especial de Seleção e pelos representantes credenciados presentes que assim desejarem.

7.4.8  Serão considerados habilitados pela Comissão os participantes que apresentarem com exatidão todos os documentos solicitados no item 7.2 e subitens sobre o ENVELOPE 01- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deste EDITAL.

a) Não ocorrendo desistência expressa de recurso quanto à habilitação ou inabilitação, a Comissão encerrará a Sessão, cientificando os participantes do prazo de 05 (cinco) dias úteis para sua interposição sob pena de preclusão.

b) O ENVELOPE 02 – da ORGANIZAÇÃO SOCIAL inabilitado será devolvido, inviolado, após ter decorrido o prazo legal sem interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa de interposição de recursos, ou ainda, após o não provimento aos recursos interpostos.

7.4.9 Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Seleção.

7.4.10 OS ENVELOPES 2 – EXPERIÊNCIA, PLANO DE TRABALHO, E PROPOSTA FINANCEIRA, das participantes habilitadas serão abertos pela Comissão Especial de Seleção, em nova Sessão Pública cuja data será comunicada através de publicação na imprensa oficial.

7.4.11 -  Abertos os ENVELOPES 2, a Comissão Especial de Seleção convidará a todos os participantes a rubricarem os documentos apresentados. Após efetuar a sua rubrica, a Comissão Especial de Seleção procederá então à avaliação da EXPERIÊNCIA, PLANO DE TRABALHO, E PROPOSTA FINANCEIRA de acordo com os critérios estabelecidos no item 8 e subitens deste EDITAL, podendo suspender a Sessão Pública para essa análise, redesignando nova data para a divulgação do resultado com relação ao julgamento do PLANO DE TRABALHO da EXPERIÊNCIA, E PROPOSTA FINANCEIRA.
7.4.12  Realizado o julgamento do PLANO DE TRABALHO,  EXPERIÊNCIA,  E PROPOSTA FINANCEIRA, sem ocorrência de interposição de recurso, ou tendo havido renúncia expressa da interposição de recursos ou após o julgamento destes, ocorrerá o julgamento final com a publicação do resultado  nos órgãos de Imprensa e no site oficial de Prefeitura Municipal de Agudos.

7.4.13 Decorrido o prazo legal e tendo sido declarada a vencedora a ORGANIZAÇÃO SOCIAL que obteve a maior pontuação final no processo seletivo, caberá então à Comissão Especial de Seleção encaminhar o processo ao Exmo.sr. Prefeito para a Homologação da seleção e adjudicação à Organização Social classificada em primeiro lugar, determinando sua convocação para assinatura do contrato de Gestão.
7.5 CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL
7.5.1 O representante credenciado da ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá apresentar perante a Comissão Especial de Seleção no mesmo dia, local e horário designado para o início da Sessão Pública de abertura dos ENVELOPES, a CARTA DE CREDENCIAMENTO (este documento deverá ser apresentado fora dos envelopes 01 e 02), a carteira de identidade ou outro documento equivalente para comprovação de sua representação, ou. :

a) Instrumento de mandato que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a este CHAMAMENTO PÚBLICO, tais como: formular questionamentos, interposição e desistência de recurso, análise de documentos, acompanhado do (s) documentos (s) que comprove (m) os poderes da outorgante.   (este documento deverá ser apresentado fora dos envelopes 01 e 02 )
i)  Em se tratando de instrumento particular de mandato, este deverá ser apresentado com firma reconhecida.

ii) Não serão aceitas procurações que contenham poderes amplos, que não contemplem claramente o presente CHAMAMENTO PÚBLICO ou que se refiram a outros procedimentos, processos de seleção, licitações ou tarefas.

b) Contrato Social, Estatuto Social ou documento equivalente, nos casos de representante legal da Organização Social.

7.5.2 Os documentos de representação das ORGANIZAÇÕES SOCIAIS serão retidos pela Comissão Especial de Seleção e juntados ao processo do CHAMAMENTO PÚBLICO.

7.5.3 Será admitido no máximo 01(um) representante credenciado por ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

7.5.4  A qualquer momento durante o processo de seleção, o interessado poderá substituir o seu representante credenciado desde que observados os procedimentos contidos no item 5.2.

7.5.5  A ORGANIZAÇÃO SOCIAL sem representante não poderá consignar em ATA suas observações, rubricar documentos, nem praticar os demais atos pertinentes ao CHAMAMENTO PÚBLICO.

7.5.6  Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma ORGANIZAÇÃO SOCIAL neste CHAMAMENTO PÚBLICO, sob pena de exclusão sumária de todas as ORGANIZAÇÕES SOCIAIS por ela representada.

8 -CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO

Este item descreve os critérios que serão utilizados para a classificação dos PLANOS DE TRABALHO e para a pontuação da EXPERIÊNCIA e PROPOSTAS FINANCEIRAS a serem elaboradas pelas ORGANIZAÇÕES SOCIAIS participantes deste processo seletivo.

8.1 Critérios de classificação do PLANO DE TRABALHO

a) Este item será avaliado através da análise do conteúdo do PLANO DE TRABALHO, item 7.3.2, pela demonstração objetiva do atendimento integral dos seguintes critérios:

1. Descrição técnica das diferentes atividades previstas, por Programa e por tipo de serviço, devendo abordar: o perfil, o detalhamento das ações de todos os serviços contratados para a supervisão técnica de saúde, segundo normativas e protocolos estabelecidos pelo SUS.

2. Organização funcional e operacional propostas para a execução das ações e serviços de saúde garantindo o alcance das metas de produção com qualidade. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar seus recursos para desenvolver as atividades gerenciais do Programa e por tipo de serviço, de acordo com a Estrutura existente e da coordenação técnica administrativa da Organização Social.
3. Especificação dos Recursos Humanos. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá apresentar quadro completo de recursos humanos  por categoria profissional, de acordo com o plano de cargos da Organização Social, a jornada ou carga horária semanal de contratação, considerados necessários para a execução das ações e serviços de saúde. O dimensionamento deve considerar o quantitativo necessário, e discriminar o regime de contratação, apresentando ainda Plano de Cargos, Salários e Benefícios.

4. Organização das Atividades de Apoio para a execução das atividades descritas. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar e controlar os serviços de apoio.

5. Descrição detalhada das características e estratégias de implemento de ações voltadas à qualidade. A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá descrever como pretende organizar e implantar, considerando as particularidades dos diferentes Programas e serviços, ações e atividades que agregam qualidade dos serviços, tais como: Ética, Arquivo Médico e Estatístico, Prontuários, Recepção e Agendamento, Ações/Atividades de Acolhimento e Classificação de Risco.

6. Cronograma de Implantação com atividades previstas para a assunção completa dos serviços da UPA -  A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá elaborar um Cronograma de Implantação, para a assunção completa dos serviços, inclusive prevendo o período de transição entre a atual Parceira e a futura contratada.

7- A ORGANIZAÇÃO SOCIAL que apresentar PLANO DE TRABALHO incompleto e/ou que não contemple  os elementos descritos no item 7.3.2 será desclassificada, e não serão julgadas a EXPERIÊNCIA nem a PROPOSTA FINANCEIRA.

8.2 - Critérios de Julgamento


8.2.1. Na data e horário descritos no item 3, a Comissão dará início aos trabalhos, em ato público, procedendo a abertura dos Envelopes nº 01 para análise da documentação.  A seguir, em sendo possível realizar a declaração de julgamento da fase de habilitação e, em não havendo recurso por parte das Organizações Sociais, mediante declaração da desistência que deverá constar na ata, serão abertos e os Envelopes nº 02.

8.2.2  As Propostas serão analisadas e pontuadas pela Comissão Especial de Seleção conforme os parâmetros e critérios abaixo:

8.2.3. Quadro de Pontuação

	Critério Pontuação
	

	1. Atividade 
	Pontos

	1.1. Organização 
	16 pontos

	1.2. Incremento da Atividade
	16 pontos

	2. Ações voltadas à qualidade 
	Pontos

	2.1. Qualidade Objetiva: Metas
	10 pontos

	2.2. Qualidade Subjetiva: Instrumentos de satisfação e Qualidade
	10 pontos

	3. Qualificação técnica
	Pontos

	3.3.1. Experiência específica em Unidades de Pronto Atendimento.-  SAMU- UPA- RUE
	14 pontos

	3 3.2. Experiência na área de saúde.
	04 pontos

	4. Projeto de laboratório de análises clínica
	Pontos

	4.1. Coleta e processamento de exames laboratoriais, nas dependências da - U P A
	10 pontos

	5. Preço
	

	5.1. Valor da Proposta Financeira
	20 pontos

	Total
	100 pontos


 8.2.4. Critérios e Parâmetros
	1. Atividade

	1.1. Organização: Avalia a adequação da proposta de organização dos Serviços e execução das atividades à capacidade operacional da Unidade.

Demonstra potencialidade quanto à organização, quando atende a processo sistematizado capaz de produzir resultado dentro de um contexto de produção de serviços, baseado na implantação de fluxos, da gestão e

Processos de trabalho: pontuar 4 (quatro) pontos por política

Organizacional, limitado a 16 (dezesseis) pontos.



	1. 2 .-  Incremento: Avalia o plano de implementação e execução das atividades e serviços mínimos e complementares propostos: pontuar 2

(dois) pontos limitados a 16 (dezesseis) pontos


	2. Ações voltadas à qualidade



	2.1. Qualidade Objetiva: Proposta de Metas quantitativas e Qualitativas: pontuar 2 (dois) pontos por Comissão, limitada a 10 (dez) pontos.



	2.2. Qualidade Subjetiva: Proposta de criação de instrumento para avaliação da satisfação e qualidade ao usuário: pontuar 2 (dois) pontos por instrumento, limitado a 10 (dez) pontos.

	3. Qualificação técnica

	3.1. Experiência anterior em gerência de serviços, que incluam necessariamente serviços de - SAMU, RUE E UPA: pontuar 2 (dois) pontos por ano de experiência comprovada pela Entidade/Instituição, limitada a 14 (quatorze) pontos. Será avaliada a capacidade gerencial demonstrada por experiências anteriores bem sucedidas, habilidade na execução das atividades, meio de suporte para a efetivação das atividades finalísticas com profissionais habilitados, na busca de melhor desempenho nas atividades.

	3.2. Experiência anterior nas áreas da saúde: pontuar 1 (um) ponto por ano de experiência comprovada, limitada a 4 (quatro) pontos.

	4. Projeto de laboratório de análises clínicas

	4.1 - Garantia de laboratório próprio na área física da UPA, 24 horas: pontuar 10 pontos. 


	5. Preço ( Julgamento )- PROPOSTA FINANCEIRA

	5.1 - Valor da menor proposta válida apresentada. Será considerado para aferição o custo global: pontuar 10 (dez) pontos até 3% de redução do valor estimado; 15 (quinze) pontos de 4% a 7% de redução do valor estimado; 20 (vinte) pontos acima de 8% de redução do valor estimado.


8.2.5 -  PROPOSTA FINANCEIRA – MENSAL E POR 12 MESES.
8.2.5.1 - A proposta financeira global não poderá ultrapassar o valor máximo  Estimado  de R$ 677.819,07/mês (seiscentos e setenta e sete mil, oitocentos  e  dezenove reais e  sete centavos) e sendo o montante de R$ 8.133.828,84 ( oito milhões, cento e trinta e três mil, oitocentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro centavos) correspondente ao valor total das despesas de custeio para 12 (doze) meses de execução do contrato (conforme planilha orçamentária Anexo II – PDF - retificada)
8.2.5.2 Neste item a avaliação se dará sobre o detalhamento do volume de recursos financeiros destinados para cada tipo de despesa de custeio,   
8.2.5.3 Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujas propostas financeiras:

a) Contenham estimativa de despesa total para custeio e metas das atividades com valores superiores aos estabelecidos no item 8.2.5.1 ou manifestamente inexequíveis.

b) Não atendam plenamente as exigências deste EDITAL.

8.3 -  CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS

8.3.1 SERÁ DECLARADA VENCEDORA A ORGANIZAÇÃO SOCIAL que tiver seu Plano de Trabalho aprovado e que atingir a maior pontuação na soma dos quesitos EXPERIÊNCIA e PROPOSTA FINANCEIRA, podendo alcançar o limite de até 100 pontos. 

8.3.2 - Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, o desempate será feito:

1º-  Maior pontuação no quesito organização; permanecendo o empate;

2º - Maior pontuação em Incremento da Atividade; permanecendo o empate; 

3º -  Maior pontuação em experiência específica (UPA)
Ainda assim havendo empate será feito por meio de sorteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as participantes.

9- RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 Após a divulgação do vencedor será facultada aos PARTICIPANTES, nos termos da legislação vigente, a interposição de recurso administrativo em face de todas as decisões constantes da ATA, perante a Comissão Especial de Seleção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do ato ou da lavratura da ATA pela Comissão Especial de Seleção.

 9.2 A Comissão Especial de Seleção poderá no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, reconsiderar sua decisão ou encaminhá-la à autoridade superior.

9.3  A interposição de recurso será comunicada aos demais PARTICIPANTES, que poderão apresentar suas contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

9.4- Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) Ser devidamente fundamentados;

b) Ser assinados por representante legal ou procurador com poderes suficientes;

c) Não será admitida a apresentação de documentos ou informações que já deveriam ter sido apresentados nos ENVELOPES 1 e 2 e cuja omissão não tenha sido suprida na forma estabelecida neste EDITAL.

9.5 -Os recursos interpostos fora do prazo (intempestivo) ou em local diferente do indicado não serão conhecidos.
9.6 Os recursos contra os atos decisórios constantes da ATA referida no item 9.1 terão efeito suspensivo obrigatório.

9.7 O acolhimento dos recursos interpostos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10  REGRAS DA TRANSIÇÃO

10.1 O período de transição se dará a partir do recebimento da ordem de início pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL vencedora, durante o qual a atual Parceira e a futura atuarão em conjunto para assegurar e garantir a regularidade e a continuidade dos serviços prestados à população através da Unidade de Pronto Atendimento (UPA)
11 - DAS SANÇÕES

O Contrato a ser celebrado conterá as seguintes sanções administrativas:

11.1 A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste CONTRATO DE GESTÃO, autorizará a CONTRATANTE a aplicar em cada caso, com observância do direito ao contraditório e ampla defesa, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores, quais sejam:

11.1.1 Advertência;

11.1.2 Suspensão Temporária de participar de licitações e de contratar, bem como de celebrar convênio e parcerias com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

11.1.3 Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, bem como celebrar convênios e parcerias com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou à penalidade, que será concedida desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

11.1.4 Multa a ser cobrada nos seguintes casos:

i) Pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, que não diga respeito diretamente à execução do objeto, multa de 0,5% a 10% do valor mensal dos serviços contratados;

ii) Pela rescisão do CONTRATO DE GESTÃO por culpa da CONTRATADA, multa de 10% sobre o valor mensal dos serviços contratados, nos meses restantes ao término do contrato.
iii) O valor de eventual multa será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA.

11.2 A interposição das penalidades previstas no item 11.1, será proporcional à gravidade do fato que a motivar, consideradas as circunstâncias objetivas do caso, e dela será notificada a CONTRATADA.

11.3  As sanções previstas nos itens 11.1.1 e 11.1.2 e 11.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção prevista no item 11.1.4.

11.4 Caberá recurso ao Exmo.sr. Prefeito Municipal em face da decisão que aplicar à CONTRATADA quaisquer das sanções indicadas neste item, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de publicação, na imprensa oficial, da decisão recorrida.

11.5  A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste item não suprime o direito da CONTRATANTE de exigir indenização integral pelos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1 -   A  Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a presente SELEÇÃO, sem que isso represente motivo para que as ORGANIZAÇÕES SOCIAIS participantes  pleiteiem qualquer tipo de indenização.

12.2 As retificações do presente EDITAL, por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS ou provocados por eventuais impugnações, serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Além disso, caso interfiram na HABILITAÇÃO, elaboração dos PLANOS DE TRABALHO e/ou PROPOSTAS FINANCEIRAS, deverão importar na reabertura dos prazos para entrega dos mesmos. .

12.3 A proponente vencedora terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ordem de início para implantar os serviços que foram devidamente autorizados, podendo se necessário haver prorrogação deste prazo.

12.4 Os recursos necessários para frente às despesas decorrentes da contratação Rubrica Orçamentária– 97-33.90.39.99
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS/SP, 10 MAIO DE 2016. 

Everton Octaviani
                  Prefeito Municipal
 E COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO ( Conforme Portaria de n° 14.308 de 09 de maio de 2016. 


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
I - DIRETRIZES BÁSICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA UPA (24 horas) – UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO.
1. Realizar, consultas e exames médicos e procedimentos ambulatoriais na UPA;

2. Manter uma equipe multiprofissional para a estratégia e assistência a saúde na UPA;

3. Estabelecer mecanismos para melhoria da qualidade de atendimento aos usuários dentro de padrões éticos;

4. Utilizar sistemas de informação para o monitoramento e a tomada de decisões;

5. Acolher os pacientes que chegam à Unidade de Pronto Atendimento;

6. Reduzir riscos e agravos à saúde promovendo atendimento integral nas urgências e emergências;

7. Intervir sobre os fatores de risco aos quais a população está exposta, especificamente nas doenças de notificação compulsória;

8. Humanizar as práticas de saúde através do estabelecimento de um vínculo entre os profissionais de saúde e a população,.
9. Participar em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, da promoção e integração das ações de saúde, visando perfil epidemiológico nos atendimentos;

10. Viabilizar a capacitação e a saúde permanente aos profissionais;

11. Utilizar instrumentos permanentes de acompanhamento e avaliação das ações realizadas;

12. Realizar pesquisas com o objetivo de avaliar a satisfação da coletividade e levantamento de informações para tomada de decisões;

13. Prestar atendimento médico com resolutividade e boa qualidade às necessidades de saúde;

14. Humanizar o atendimento aos pacientes e seus familiares;

15. Garantir em tempo integral o funcionamento da Unidade de Pronto Atendimento..

II – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ATIVIDADE
1. DA UNIDADE E DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

A Unidade de Pronto Atendimento (UPA – 24 horas), está localizada na Rua Rubens Venturini n. 140, Bairro Vila Avato, Agudos/ SP, térreo, com área de 1.365,04m, e se encontra em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Atenção às Urgências e atendendo ao disposto nas Portarias Ministeriais nº 342, de 04/03/2013 e nº 104, de 15/01/2014, caracteriza – se como estrutura de PorteI, que será  implantada e implementada com o objetivo de superar as limitações no acesso aos serviços de urgência e fortalecer a respectiva Rede de Atenção as Urgências, garantindo atendimento oportuno e qualificado.

A UPA funcionará ininterruptamente 24 horas por dia, inclusive nos finais de semana e feriados, e executará atividades de assistência à saúde envolvendo atendimentos de urgência e emergência (adulto e pediátrico), inclusive acompanhamentos dos casos durante o período de atividade. Em relação aos casos de natureza clínica, cirúrgica e de trauma, pode prestar o primeiro atendimento, encaminhando a serviços hospitalares de referência de acordo com a complexidade do caso.

Deverá a entidade gestora implantar processo de Acolhimento com Classificação de Risco, identificando o paciente que necessite de tratamento imediato, estabelecendo o potencial de risco, agravos à saúde ou grau de sofrimento em sala específica para tal atividade e garantindo atendimento ordenado de acordo com o grau de sofrimento ou gravidade do caso.

Nos leitos existentes para observação aos pacientes  devem permanecer por no máximo 24 horas para estabilização ou elucidação diagnóstica. Após este período, o paciente que não receber alta, deverá ser encaminhado, após liberação do complexo regulador (Municipal e CROSS), até a Unidade Hospitalar Referenciada, de acordo com a complexidade clínica e traumática do usuário e fluxos de referência definidos pela Secretaria de Saúde.

A UPA deverá prestar apoio diagnóstico por imagem e exames laboratoriais nas 24 horas do dia de acordo com suas necessidades clínicas para investigação diagnóstica, conforme tabela abaixo:

	EXAMES

	ELETROCARDIOGRAMA

	RAIO – X

	EXAMES LABORATORIAIS PARA DIAGNOSTICO E CONDUTA DE EMERGÊNCIA

	ULTRASSONOGRAFIA


A Unidade tem capacidade total para 22 leitos, sendo 05 infantis; 09 adultos (04 masculinos 05 femininos), 06 emergência, 01 leito de curta duração, 01 leito individual pediátrico, além de possuir estrutura física descrita. 

2- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
2.1  Atendimento às Urgências e Emergências;

Realizar atendimentos e procedimentos médicos e de enfermagem  adequados aos casos demandados à Unidade, durante  as 24 (vinte quatro) horas do dia do todos os dias do ano, observando o que segue:

- Atendimento de Urgência e Emergência adulto e pediátrico;

- Acolhimento e Classificação de Risco;

- Procedimentos médicos no atendimento de urgência de acordo com as características da UPA.

.2.2 -  Observação Clínica

A observação compreende a prestação de assistência à saúde no período previsto de 24 horas, oferecendo atendimento assistencial integral necessário, dentro do escopo da UPA, para obter o diagnóstico e resolver as queixas do paciente com o emprego de terapêuticas necessárias. Após as 24 horas de observação com realização de exames e terapêutica, caso o diagnóstico não tenha  sido elucidado ou a queixa resolvida, paciente deverá ser encaminhado para internação nos serviços hospitalares, por meio de Complexo Regulador (Municipal  e CROSS).

No período de observação estarão incluídos;

 -  Tratamentos  das possíveis complicações que possam ocorrer; 

 - Tratamento farmacoterapêutico necessário, de acordo com a padronização da Unidade, RENAME, REMUME, Federal e Municipal, respectivamente, conforme determinado pelo SUS – Sistema Único de Saúde;

 - Cuidados e procedimentos assistenciais necessários ao cliente;

- Direito a acompanhante durante o período da observação, conforme regras estabelecidas devido às condições especiais do usuário (as normas que estabelece o direito de presença de acompanhamento estão previstas na legislação que regulamenta o SUS – Sistema Único de Saúde).

2.3 - Serviços de Apoio Diagnóstico – SADT

O serviço de apoio diagnóstico e terapêutico consiste na realização de exames complementares necessários para o diagnóstico ou à coleta de materiais, e realização de procedimentos terapêuticos imediatos necessários  no atendimento da emergência.

Estão incluídos;

- Eletrocardiograma;

- Ultrassonografia;

- Coleta de material e realização de exames laboratoriais;

- Exames de radiologia em geral;

- Suturas e curativos;

- Imobilização de fraturas/gesso;

- Inalação;

- Aplicação de medicamentos; 

- Reidratação;

- Pequenos procedimentos médicos.

Outros serviços

Organização Social, deverá se responsabilizar pelos seguintes serviços:

- Serviço de nutrição e dietética: serviço de nutrição e dietética com distribuição de kits (sucos, achocolatados, biscoitos) aos usuários que estiverem nos leitos de observação superior a duas horas, considerando prescrição médica.

- Serviço de higienização: serviços de limpeza e higienização nas 24 horas, sábados, domingos e feriados.

- Serviço de manutenção: manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médicos, mobiliário, bem como manutenção predial, limpeza e manutenção de jardim, hidráulica e elétrica.  

- Aquisição de medicamentos e materiais, insumos, equipos para bomba de infusão, necessários para o desenvolvimento da atividade na UPA (Anexo IV), bem como para dispensação de medicamentos padronizados pelo município, aos usuários internos da UPA, até o primeiro dia útil após sua saída, onde deverão solicitar a dispensação dos medicamentos com apresentação da receita médica nas UBS e PSF de referência a sua área.

- Classificação de Risco – Protocolo Manchester;

- Serviços de exames laboratoriais; a Organização Social deverá montar com recursos próprios nas dependências da UPA, laboratório de análises clínicas, incluindo recursos humanos, materiais, equipamentos e insumos para realização dos exames, estes deverão seguir o valor máximo da tabela SUS, vinte quatro horas por dia, todos os dias, incluindo sábado, domingo e feriados.  

- Serviços de esterilização; esterilização de materiais, os quais não sejam possíveis à realização na unidade – UPA
- Eletrocardiógrafo com laudo;

- Raio X: Laudos médicos de Raio X. 

Além da execução dos serviços, caberá a entidade selecionada a gestão das rotinas administrativas de funcionamento e protocolos assistenciais, devendo manter sistema eletrônico de gestão hospitalar compatível com o sistema informatizado utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde e processar cem por cento da produção de assistência contratada nos sistemas de SAI/SIH DATASUS.

A entidade selecionada responderá pela adequação da unidade, instalações e dos serviços às normas técnicas e exigências legais vigentes.

A Entidade deverá elaborar a proposta técnica e econômica considerando as especificações dos serviços e atividades dispostas neste anexo.

Os recursos humanos disponibilizados pela Organização Social deverão ser qualificados, com habilitação técnica e legal (com registro no respectivo Conselho de Classe), com quantitativo compatível para o perfil da unidade e os serviços a serem prestados.

Deverá ainda obedecer às normas legais, em especial da Secretaria Municipal de Saúde, do Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e Emprego – TEM, assim como as Resoluções dos Conselhos Profissionais.

A Secretaria Municipal de Saúde disponibilizará veículos adequados para deslocamento de enfermos em atendimento na Unidade de Pronto Atendimento – UPA.

3- EXAMES LABORATORIAIS PARA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA (24 Horas)
- AMILASE;

- BILIRRUBINAS TOTAIS E FRAÇÕES;

- CREATININA;

- CREATINOSFOSFOQUINASE  -  FRAÇÃO MB (CKMB);

- CREATINOSFOSFOQUINASE – (CPK);

- DESIDROGENASE LATICA – LDH / DHL

- FOSFATASE ALCALINA/ ÁCIDA;

- GLICOSE;

- HEMOGRAMA COMPLETO COM CONTAGEM DE PLAQUETAS;

- POTÁSSIO;

- SÓDIO;

- PROVA DO LAÇO;

- TEMPO DE PROTOMBINA (TAP COM INR);

- TEMPO DE TROMBOPLASTINA KPTT/TTPA;

- TESTE DE GRAVIDEZ NO SANGUE QUALITATIVO;

- TGO ASPARTATO AMINOTRANSFERASE;

- UREIA;

- MAGNÉSIO;

- TGP (TRANSAMINASE);

- LÍQUOR COM DOSAGEM DE PROTEÍNAS;

- PCR;

- TROPONINA.  
- GAMA GT;

- PROTEÍNA C REATIVA;

- COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES;

- HEMOGLOBINA GLICOSILADA;

- ÁCIDO ÚRICO;

- DOSAGEM DE CÁLCIO TOTAL;

- SOROLOGIA PARA DENGUE (IGG/IGM/NS1,TESTE RÁPIDO)

- FERRO SÉRICO;

- LATEX;

- DOSAGEM DE PROTEÍNAS;

- ALBUMINA;

- FOSFORO;

4-  ESTRUTURA FÍSICA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA AGUDOS

ÁREA EXTERNA

	ITEM
	RELAÇÃO
	N.

	01
	SALA DE ANTECÂMARA PARA GERADOR
	01

	02
	GERADOR
	01

	03
	SALA DE RESÍDUO I (LIXO HOSPITALAR)
	01

	04
	SALA DE RESÍDUO II (LIXO RECICLÁVEL)
	01

	05
	SALA DE RESÍDUOS III (LIXO ORGÂNICO) 
	01

	06
	SALA DO COMPRESSOR
	01

	07 
	COMPRESSOR
	01

	08
	SALA DE GASES MEDICINAIS
	02

	09
	SALA DE ALTA TENSÃO
	01

	10
	PAVIMENTO ANEXO AO PRÉDIO PARA INSTALAÇÕES DO SAMU
	01


TÉRREO
	ITEM
	RELAÇÃO
	N.

	01
	RECEPÇÃO
	01

	02
	SALA DE ARQUIVO
	01

	03
	SALA DE ESPERA
	01

	04
	SALA DE SERVIÇO SOCIAL
	01

	05
	SALA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO
	01

	06
	CONSULTÓRIOS MÉDICOS
	04

	07
	SANITÁRIOS FEMININOS
	02

	08
	SANITÁRIOS MASCULINOS
	02

	09
	SANITÁRIO FEMININO ACESSÍVEL
	01

	10
	SANITÁRIO MASCULINO ACESSÍVEL
	01

	11
	SALA DE RAIO X
	01

	12
	SALA DE ANTECÂMARA DO RAIO X
	01

	13
	SALA DE LAUDOS
	01

	14
	SALA DE ARQUIVOS DE CHAPAS
	01

	15
	SALA DE GESSO
	01

	16
	SALA DE CURATIVO/SUTURA
	01

	17
	SALA DE INALAÇÃO
	01

	18
	SALA DE APLICAÇÃO E MINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS E HIDRATAÇÃO
	01

	19
	SALA DE ELETROCARDIOGRAMA E ULTRASSONOGRAFIA
	01

	20
	SALA DE DML
	01

	21
	OBSERVAÇÃO PEDIÁTRICA/FEMININA
	01

	22
	OBSERVAÇÃO MASCULINA
	01

	23
	QUARTO INDIVIDUAL DE CURTA DURAÇÃO 
	01

	24
	QUARTO INDIVIDUAL PEDIÁTRICO
	01

	25
	SALA DE EMERGENCIA
	01

	26
	SALA DE ESTERILIZAÇÃO
	01

	27
	SALA DE HIGIENIZAÇÃO DE MATERIAIS
	01

	28
	SALA ARMAZENAGEM ROUPA LIMPA
	01

	29
	ALMOXARIFADO
	01

	30
	POSTO DE ENFERMAGEM
	01

	31
	SALA DE ESTAR DE FUNCIONÁRIOS
	01

	32
	FARMÁCIA
	01

	33
	SALA ADMINISTRATIVA
	01

	34
	SALA DE  REUNIÃO
	01

	35
	COPA
	01

	36
	SALA DE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS
	01

	37
	LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS
	01

	38
	SANITÁRIO MASCULINO PARA FUNCIONÁRIOS
	01

	39
	SANITÁRIO FEMININO PARA FUNCIONÁRIOS
	01

	40
	QUARTO DE PLANTÃO FUNCIONÁRIOS FEMININO
	01

	41
	QUARTO DE PLANTÃO FUNCIONÁRIOS MASCULINO
	01


5- RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS A SEREM UTILIZADOS NA UPA AGUDOS
	MEDICAMENTOS DE UTILIZAÇÃO  - UPA
	

	N°
	 
	Quantidade
	

	1
	Acetato de betametasona + fosfato dissódico de betametasona 3mg/mL + 3,945mg/mL  IM
	1000
	amp.
	

	2
	Acido acetilsacilico 100mg cp.
	1000
	comp.
	

	3
	Acido ascorbico (vitamina C) 500mg/5ml EV
	70
	amp.
	

	4
	Ácido épsilon-aminocaproico 4g EV
	200
	amp.
	

	5
	Acido tranexamico 250mg/ml IM
	150
	amp.
	

	6
	Adenosina 6mg/2ml EV
	500
	amp.
	

	7
	Adrenalina 1mg/ml EV
	500
	amp.
	

	8
	Agua para injeção 10ml 
	2000
	amp.
	

	9
	Aminofilina 24mg/ml EV
	100
	amp.
	

	10
	Anlodipino 5mg cp.
	100
	comp.
	

	11
	Atenolol 25mg cp.
	100
	comp.
	

	12
	Atenolol 50mg cp.
	100
	comp.
	

	13
	Bicarbonato de sódio 8,4%
	150
	amp.
	

	14
	Brometo de Ipatrópio 0,025% gotas
	30
	frasco
	

	15
	Bromidrato de fenoterol 5mg/ml gotas
	30
	frasco
	

	16
	Bromoprida 10mg/2ml EV
	1000
	amp.
	

	17
	Bromoprida 4mg/ml gotas 
	40
	frasco
	

	18
	Butibrometo de Escopolamina  4mg/ml+ dipirona 500mg/ml EV
	1500
	amp.
	

	19
	Butibrometo de Escopolamina 20mg/ml EV
	1500
	amp.
	

	20
	Captopril 25mg cp.
	150
	comp.
	

	21
	Captopril 50mg cp.
	 150
	comp.
	

	22
	Cedilanide injetavel 2ml EV
	70
	amp.
	

	23
	Cefalotina 1g EV
	300
	amp.
	

	24
	Ceftriaxona sódica 1g EV
	400
	amp.
	

	25
	Ceftriaxona sódica 1g IM 
	400
	amp.
	

	26
	Cetoprofeno 100mg/2ml EV
	100
	amp.
	

	27
	Cetoprofeno 100mg/2ml IM
	100
	amp.
	

	28
	Cimetidina 150/ml EV
	1000
	amp.
	

	29
	Ciprofloxacino 400mg  frasco com 200ml EV
	100
	amp.
	

	30
	Citrato de fentanila 78,5mcg/ml EV
	150
	amp.
	

	31
	Clindamicina 150mg/ml EV
	100
	amp.
	

	32
	Clopidrogrel 75mg cp.
	300
	comp.
	

	33
	Cloreto de potassio 19,1% EV
	50
	amp.
	

	34
	Cloreto de sódio 20% EV
	50
	amp.
	

	35
	Cloridrato de Amiodarona 50mg/ml EV
	100
	amp.
	

	36
	Cloridrato de clonidina 200mcg cp.
	100
	comp.
	

	37
	Cloridrato de Dobutamina 12,5mg/ml EV
	100
	amp.
	

	38
	Cloridrato de lidocaina 2% com vasoconstritor Subcutâneo
	100
	amp.
	

	39
	Cloridrato de lidocaina 2% sem vasoconstritor Subcutâneo
	1000
	amp.
	

	40
	Cloridrato de nalbufina 10mg/ml EV
	300
	amp.
	

	41
	Cloridrato de petidina 50mg/ml EV
	  50
	amp.
	

	42
	Cloridrato de prometazina 25mg/ml IM
	300
	amp.
	

	43
	Cloridrato de ranitidina 50mg/2ml EV
	1000
	amp.
	

	44
	Cloridrato de Tramadol 50mg/ml EV
	1500
	amp.
	

	45
	Clorpromazina 25mg/5ml IM
	100
	amp.
	

	46
	Colagenase pomada tubo 30g 
	30
	tubo
	

	47
	Complexo B ampola 2ml EV
	70
	amp.
	

	48
	Dexametasona 2mg/ml IM/EV
	500
	amp.
	

	49
	Dexametasona 4mg/ml IM/EV
	1700
	amp.
	

	50
	Diazepam 10mg/2ml IM
	100
	amp.
	

	51
	Diazepan 10mg cp.
	100
	comp.
	

	52
	Diazepan 5mg cp.
	100
	comp.
	

	53
	Diclofenaco resinato 15mg/ml gotas 
	40
	frasco
	

	54
	Diclofenaco sodico 75mg/3ml IM
	1700
	amp.
	

	55
	Dimenidrinato + Cloridrato de Piridoxina 50mg/ml ampolas de 1 ml IM 
	500
	amp.
	

	56
	Dimenidrinato 30 mg Cloridrato de Piridoxina 50 mg Glicose 1000 mg Frutose 1000 mg ampola 10ml EV
	1000
	amp.
	

	57
	Dimenidrinato+piridoxina 25/5 mg/ml gotas
	30
	frasco
	

	58
	Dimeticona 75mg/ml gotas
	20
	frasco
	

	59
	Dinitrato de Isossorbida 5mg Sublingual cp.
	60
	comp.
	

	60
	Dipirona 500mg/ml gotas
	30
	frasco
	

	61
	Dipirona 500mg/ml IM/EV
	1600
	amp.
	

	62
	Dipropionato de betametasona + fosfato dissódico de betametasona 5 mg/mL + 2 mg/ml IM
	100
	amp.
	

	63
	Dopamina 50mg/2ml EV
	70
	amp.
	

	64
	Enema de Glicerina a 12%
	40
	amp.
	

	65
	Enoxaparina sódica 20mg/0,2ml
	50
	amp.
	

	66
	Enoxaparina sódica 40mg com 6 seringa 0,4ml
	50
	amp.
	

	67
	Fenitoína 50mg/ml EV
	100
	amp.
	

	68
	Fenobarbital 200mg/ml IM
	70
	amp.
	

	69
	Fitomenadiona (vitamina K1) 10mg/ml IM
	40
	amp.
	

	70
	Fleet enema frasco com 133ml 
	30
	frasco
	

	71
	Flumazenil 0,5mg/5ml
	75
	amp.
	

	72
	fluocinolona acetonida + sulfato de polimixina B + sulfato de neomicina + cloridrato de lidocaína  Sol. Otologica frasco 5ml
	50
	frasco
	

	73
	Fosfato sódico de prednisolona 3mg/ml sol. Oral
	50
	frasco
	

	74
	Furosemida 20mg/2ml EV
	100
	amp.
	

	75
	Gelatina+associação 3,5g/100ml frasco com 500ml EV
	200
	amp.
	

	76
	Glicose 25% 
	100
	amp.
	

	77
	Glicose 50%
	100
	amp.
	

	78
	Gluconato de cálcio 10%
	70
	amp.
	

	79
	Haloperidol 5mg/ml IM
	100
	amp.
	

	80
	Hidrocortisona 100mg/2ml EV/IM
	500
	amp.
	

	81
	Hidrocortisona 500mg/4mlEV/IM
	500
	amp.
	

	82
	Hidroxido de aluminio suspensão 
	100
	frasco
	

	83
	Ibuprofeno 50mg/ml gotas
	50
	frasco
	

	84
	Insulina humana NPH 100UI/ml frasco 10ml 
	20
	amp.
	

	85
	Insulina regular 100UI/ml frasco com 10 ml
	30
	amp.
	

	86
	Lactulose  666,7 mg/ml Xarope
	20
	frasco
	

	87
	Loratadina 1mg/ml xarope
	30
	frasco
	

	88
	Maleato de Dexclorfeniramina xarope 
	30
	frasco
	

	89
	Maleato de ergometrina 0,2mg/ml EV
	200
	amp.
	

	90
	Metildopa 250mg cp.
	200
	comp.
	

	91
	Metoclopramida 5mg/ml
	200
	amp.
	

	92
	Metoprolol 1mg/ml 
	200
	amp.
	

	93
	Metronidazol 5mg/ml EV
	50
	amp.
	

	94
	Midazolan 15mg/3ml EV
	 200
	amp.
	

	95
	Morfina 10mg/ml IM
	200
	amp.
	

	96
	Nifedipina 20mg cp.
	100
	comp.
	

	97
	Nitropussiato de sódio 50mg/2ml
	200
	amp.
	

	98
	Noradrenalina 1mg/ml EV
	200
	amp.
	

	99
	Oleo mineral frasco com 100ml 
	50
	frasco
	

	100
	Ondansetrona 4mg/2ml EV
	200
	amp.
	

	101
	Paracetamol 200mg/ml gotas 
	50
	frasco
	

	102
	Phosfoenema frasco com 130ml
	40
	frasco
	

	103
	Succinato de estriol+manitol 20mg/2ml EV
	40
	amp.
	

	104
	Sulfato de Atropina 0,25/ml EV
	100
	amp.
	

	105
	Terbutalina 0,5mg/ml EV
	100
	amp.
	

	106
	Tobramicina 75mg/1,5ml IM 
	20
	amp.
	


6- INSUMOS/MÊS
	01
	ABAIXADOR DE LÍNGUA PCTE COM 100 UN 
	15 PCTES/MÊS

	02
	AGULHA DESCARTÁVEL 13X4,5
	2000 UNIDADE

	03
	AGULHA DESCARTÁVEL 25X7
	2000 UNIDADES

	04
	AGULHA DESCARTÁVEL 30X8
	2500 UNIDADES

	05
	AGULHA DESCARTÁVEL 40X12
	2000 UNIDADES

	06
	ALCOOL 70% ETÍLICO 
	40 FRASCOS

	07
	ALGODÃO HIDRÓFILO 500G.
	20 UNIDADES

	08
	ALMOTOLIA 250 ML (TRANSPARENTE E OPACA)
	30 UNIDADES

	09
	APARELHO DE BARBEAR (DESCARTÁVEL)
	150 UNIDADES

	10
	ATADURA ALGODÃO ORTOPÉDICO 10CMX1,8 M
	200 UNIDADES

	11
	ATADURA DE ALGODÃO ORTOPÉDICO 15CMX1,8M
	100 UNIDADES

	12
	ATADURA DE ALGODÃO ORTOPÉDICA 20CMX1,8M
	100 UNIDADES

	13 
	ATADURA DE CREPOM  10CMX1,8M
	200 UNIDADES

	14
	ATADURA DE CREPOM 15CMX1,8M
	200 UNIDADES

	15
	ATADURA DE CREPOM 20CMX1,8M
	100 UNIDADES

	16
	ATADURA GESSADA 10CMX3M
	100 UNIDADES

	17
	ATADURA GESSADA 15CMX3M
	100 UNIDADES

	18
	ATADURA GESSADA 20CMX4M
	100 UNIDADES

	19
	CATETER INTRAVENOSO N.18 – G
	100 UNIDADES

	20
	CATETER INTRAVENOSO N.20 – G
	650 UNIDADES

	21 
	CATETER INTRAVENOSO N.22 – G
	1000 UNIDADES

	22
	CATETER INTRAVENOSO N.24 – G
	600 UNIDADES

	23
	CATETER NASAL PARA OXIGÊNIO
	150 UNIDADES

	24
	COLAR CERVICAL DE ESPUMA
	10 UNIDADES

	25
	COLETOR PÉRFURO CORTANTE 13 LTS
	80 UNIDADES

	26
	COLETOR SISTEMA ABERTO PARA URINA
	10 UNIDADES

	27
	COMPRESSA 7,5X7,5 – 9 FIOS
	2000 UNIDADES

	28
	COMPRESSA 7,5X7,5 IRIS COM 500
	05 UNIDADES

	29
	COMPRESSA DESCARTÁVEL 45X45 COM 5
	20 UNIDADES

	30
	COPO DESCARTÁVEL 50 ML
	25 PACOTES

	31 
	DRENO PENROSE LATEX N.1
	05 UNIDADES

	32
	ELETRODO PARA MONITOR CARDÍACO
	2000 UNIDADES

	33
	EQUIPO POLIFIX 2 VIAS
	30 UNIDADES

	34
	EQUIPO SORO MACRO GOTAS
	2500 UNIDADES

	35
	EQUIPO SORO MICRO GOTAS
	100 UNIDADES

	36
	ESPARADRAPO 10CMX4,5M
	100 UNIDADES

	37 
	FITA ADESIVA HOSPITALAR
	10 UNIDADES

	38
	FITA MICROPORE 12,5X10
	10 UNIDADES

	39
	FITA MICROPORE 25X10
	10 UNIDADES

	40
	FITA MICROPORE 50X10
	10 UNIDADES

	41
	FITA TESTE ON CALL PLUS
	1500 UNIDADES

	42
	GEL ECG – 300G.
	20 UNIDADES

	43
	HASTES FLEXÍVEIS TIPO COTONETE
	150 UNIDADES

	44
	LAMINA BISTURI N.11
	50 UNIDADES

	45
	LAMINA BISTURI N. 12
	30 UNIDADES

	46
	LAMINA BISTURI N. 15
	30 UNIDADES

	47
	LAMINA BISTURI N.20
	50 UNIDADES

	48
	LAMINA BISTURI N.23
	30 UNIDADES

	49
	LENÇOL DESCATÁVEL DE PAPEL 70X50
	100 UNIDADES

	50
	LUVA CIRURGICA Nº 6,5
	60 PARES

	51
	LUVA CIRUGICA Nº 7,0
	60 PARES

	52
	LUVA CIRURGICA Nº 7,5
	60 PARES

	53
	LUVA CIRURGICA Nº 8,0
	60 PARES

	54
	LUVA CIRURGICA Nº 8,5
	60 PARES

	55
	LUVA DE PROCEDIMENTO LATEX TAM. P
	30 CAIXAS

	56
	LUVA DE PROCEDIMENTO LATEX TAM. M 
	30 CAIXAS

	57
	LUVA DE PROCEDIMENTO LATEX TAM. G
	30 CAIXAS

	58
	MALHA TUBULAR 04 CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	59
	MALHA TUBULAR 06 CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	60
	MALHA TUBULAR 08 CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	61
	MALHA TUBULAR 10CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	62
	MALHA TUBULAR 12 CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	63
	MALHA TUBULAR 15CMS COM 15M
	05 UNIDADES

	64
	RIODEINE TOPICO – 1000ML
	03 FRASCOS

	65
	SCALP N. 19
	200 UNIDADES

	66
	SCALP N.21
	700 UNIDADES

	67
	SCALP N.23
	200 UNIDADES

	68
	SERINGA DESCARTÁVEL 1ML COM AGULHA
	150 UNIDADES

	69
	SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML SEM AGULHA
	2000 UNIDADES

	70
	SERINGA DESCARTÁVEL 5ML SEM AGULHA
	2500 UNIDADES

	71
	SERINGA DESCARTÁVEL 10ML SEM AGULHA
	1500 UNIDADES

	72
	SERINGA DESCARTÁVEL 20ML SEM AGULHA
	1500 UNIDADES

	73
	SONDA DE ASPIRAÇÃO N.08
	20 UNIDADES

	74
	SONDA DE ASPIRAÇÃO N.10
	20 UNIDADES

	75
	SONDA DE ASPIRAÇÃO N.12
	20 UNIDADES

	76
	SONDA DE ASPIRAÇÃO N.14
	20 UNIDADES

	77
	SONDA ENDOTRAQUEL N. 3,0
	05 UNIDADES

	78
	SONDA ENDOTRAQUEL N. 3,5
	05 UNIDADES

	79
	 SONDA ENDOTRAQUEL N. 4,0O
	05 UNIDADES

	80
	SONDA ENDOTRAQUEL N. 4,5
	05 UNIDADES

	81
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.5,0
	05 UNIDADES

	82
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.5,5
	05 UNIDADES

	83
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.6,0
	07 UNIDADES

	84
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.6,5
	07 UNIDADES

	85
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.7,0
	07 UNIDADES

	86
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.7,5
	07 UNIDADES

	87
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.8,0
	07 UNIDADES

	88
	SONDA ENDOTRAQUEAL N.8,5
	07 UNIDADES

	89
	SONDA DE FOLEY 2 VIAS N.14
	20 UNIDADES

	90
	SONDA DE FOLEY 2 VIAS N. 16
	20 UNIDADES

	91 
	SONDA DE FOLEY 3 VIAS N.16
	20 UNIDADES

	92
	SONDA DE FOLEY 2 VIAS N. 18
	20 UNIDADES

	93
	SONDA NASOGÁSTRICA N. 14
	10 UNIDADES

	94
	SONDA NASOGÁTRICA N. 16
	10 UNIDADES

	95
	SONDA NASOGÁTRICA N.18
	10 UNIDADES

	96
	SONDA NASOGÁTRICA N. 20
	10 UNIDADES

	97
	SONDA URETRAL N. 10
	10 UNIDADES

	98
	SONDA URETRAL N.12
	10 UNIDADES

	99
	SONDA URETRAL N. 14
	10 UNIDADES

	100
	SUTURA CATGUT SIMPLES 2-0
	10 UNIDADES

	101
	SUTURA CATGUT SIMPLES 3-0
	10 UNIDADES

	102
	SUTURA CATGUT SIMPLES 4-0
	10 UNIDADES

	103
	SUTURA CATGUT SIMPLES 5-0
	10 UNIDADES

	104
	SUTURA MONONYLON 2-0
	20 UNIDADES

	105
	SUTURA MONONYLON 3-0 
	80 UNIDADES

	106
	SUTURA MONONYLON 4-0
	20 UNIDADES

	107
	SUTURA MONONYLON 5-0
	20 UNIDADES

	108
	TALA METÁLICA DE ALUMÍNIO
	30 UNIDADES

	109
	TERMOMETRO DIGITAL
	30 UNIDADES

	110
	TRANSOFIX CONECTOR PARA SORO
	50 UNIDADES

	111
	TUBO VERMELHO COLETA
	30 UNIDADES

	112
	BALÃO DE BORRACHA
	05 UNIDADES

	113
	PILHA ALCALINA MÉDIA  - C
	10 UNIDADES

	114
	PILHA ALCALINA PALITO – AAA
	10 UNIDADES

	115
	PILHA ALCALINA PEQUENA - AA
	10 UNIDADES


7-  RELAÇÃO MEDICAMENTOS PADRONIZADOS PELO MUNICÍPIO A SEREM DISPENSADOS NA UPA AOS USUÁRIOS INTERNOS

7.1-  ANTIBIÓTICOS
	01
	AMOXACILINA 250MG+CLAVULANATO DE POTÁSSIO 62,5MG/ML FRASCO COM 75ML
	

	02
	AMOXACILINA 500MG+CLAVULANATO DE POTÁSSIO 125MG – COMP.
	

	03
	AMOXACILINA 500 MG – COMP.
	

	04
	AZITROMICINA PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL 250MG/5ML
	

	05
	AZITROMICINA 200MG/5ML PÓ PARA SUSPENSÃO+ FRASCO PLÁSTICO COM DILUENTE + DOSADOR
	

	06
	AZITROMICINA DIIDRATADA 500MG – COMP. DOSE UNITÁRIA
	

	07
	BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 UI INJETÁVEL
	

	08
	CEFALEXINA 5% PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL
	

	09
	CEFALEXINA 500 MG – COMP.
	

	10
	CIPROFLOXACINO 500MG – COMP.
	

	11
	LEVOFLOXACINO 500MG – COMP.
	

	12
	NORFLOXACINO 400MG – COMP.
	

	13
	SULFATO DE NEOMICINA + BACITRACINA  - TUBO COM 15G
	

	14
	TOBRAMICINA 0,3% SOLUÇÃO OFTÁLMICA / GOTAS
	


7.2-  ANTIEMÉTICOS

	01
	BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 10MG GOTAS/ FRASCO COM 20ML
	

	02
	DIMENIDRATO + PIRIDOXINA 25/5MG/ML FRASCO COM 20ML
	

	03
	DOMPERIDONA 1MG/ML SUSPENSÃO FRASCO COM 100ML
	

	04
	CLORIDRATO DE RANITIDINA 150MG/10ML – FRASCO COM 120ML+ PIPETA DOSADORA
	

	05
	HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60MG – SUSPENSÃO FRASCO COM 100ML
	

	06
	METOCLOPRAMIDA 10MG – COMP.
	

	07
	OMEPRAZOL 20MG – COMP. – DOSE UNITÁRIA
	


7.3-  ANTITÉRMICOS
	01
	DIPIRONA 500MG/ML – GOTAS
	

	02
	IBUPROFENO 50MG/ML – GOTAS – FRASCO COM 30 ML
	

	03
	IBUPROFENO 600 MG – COMP. – DOSE UNITÁRIA
	

	04
	PARACETAMOL 750 MG – COMP.
	

	05
	PARACETAMOL - GOTAS
	


7.4-  ANALGÉSICOS

	01
	ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100MG – COMP.
	

	02
	DIPIRONA 500MG/ML – GOTAS
	

	03
	IBUPROFENO 50MG/ML – GOTAS – FRASCO COM 30ML
	

	04
	IBUPROFENO 600MG – COMP. – DOSE UNITÁRIA
	

	05
	PARACETAMOL 750 MG – COMP.
	

	06
	PARACETAMOL – GOTAS
	

	07
	CLORIDRATO DE TRAMADOL DE 50MG – COMP.
	

	08
	CLORIDRATO DE TRAMADOL 100MG/ML SOLUÇÃO ORAL GOTAS – FRASCO COM 10ML
	

	09
	PARACETAMOL 325MG+CLORIDRATO DE TRAMADOL 37,5MG – COMP.
	


7.5-  ANTIINFLAMATÓRIO

	01
	CAFEÍNA 30MG+CARISOPRODOL 125MG+DICLOFENACO DE SÓDIO 50MG+ PARACETAMOL 300MG – COMP.
	

	02
	DICLOFENACO DE SÓDIO 50MG – COMP.
	

	03
	FOSFATO SÓDICO DE PREDNISOLONA 3MG/ML+PIPETA DOSADORA FRASCO COM 120ML
	

	04
	IBUPROFENO 50MG/ML GOTAS – FRASCO COM 30ML
	

	05
	IBUPROFENO 600MG – COMP. – DOSE UNITÁRIA
	

	06
	NIMESULIDA 100MG – COMP.
	

	07
	PREDNISONA 20 MG – COMP.
	

	08
	PREDNISONA 5 MG – COMP.
	


7.6-  ANTIHIPERTENSIVO

	01
	BESILATO DE ANLODIPINO 5MG – COMP.
	

	02
	CAPTOPRIL 25MG – COMP.
	

	03
	CARVEDILOL 12,5MG – COMP.
	

	04
	CARVEDILOL 25MG – COMP.
	

	05
	CARVEDILOL 3,125 MG – COMP.
	

	06
	CARVEDILOL 6,25 MG – COMP.
	

	07
	CLORIDRATO DE CLONIDINA 0,200MG – COMP.
	

	08
	METILDOPA 250MG – COMP.
	

	09
	PROPANOLOL 40MG – COMP.
	


8- – ÁREA DE INTERVENÇÃO 
8.1 – PARA ATUAÇÃO NO PROGRAMA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA: 77 CARGOS + PLANTÕES MEDICOS.
	CATEGORIA PROFISSIONAL
	CARGA HORÁRIA
	QUANTIDADE

	RECEPCIONISTA DIURNO
	12 X 36 HORAS
	03

	RECEPCIONISTA NOTURNO
	12 X 36 HORAS
	02

	RECEPCIONISTA FOLGUISTA
	12 X 36 HORAS
	02

	COORDENADOR ADMINISTRATIVO
	40 HORAS SEMANAIS
	01

	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	40 HORAS SEMANAIS
	02

	AUXILIAR DE ALMOXARIFE
	44 HORAS SEMANAIS
	01

	ENFERMEIRO ASSITÊNCIAL DIURNO
	12 X 36 HORAS
	04

	ENFERMEIRO ASSITÊNCIAL NOTURNO
	12 X 36 HORAS
	04

	ENFERMEIRO FOLGUISTA
	12 X 36 HORAS
	02

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO
	12 X 36 HORAS
	12

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM NOTURNO
	12 X 36 HORAS
	12

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM FOLGUISTA
	12 X 36 HORAS
	06

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DIURNO
	12 X 36 HORAS
	04

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS NOTURNO
	12 X 36 HORAS
	03

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS FOLGUISTA
	12 X 36 HORAS
	02

	AUXILIAR DE FARMÁCIA DIURNO
	12 X 36 HORAS
	02

	AUXILIAR DE FARMÁCIA NOTURNO
	12 X 36 HORAS
	02

	AUXILIAR DE FARMÁCIA FOLGUISTA
	12 X 36 HORAS
	01

	TÉCNICO EM GESSO
	44 HORAS SEMANAIS
	03

	TÉCNICO EM RADIOLOGIA ( DIURNO)

	24 HORAS SEMANAIS
	04

	TÉCNICO EM RADIOLOGIA (  DIURNO)

FOLGIUSTA
	24 HORAS SEMANAIS
	02

	TÉCNICO EM RADIOLOGIA (  NOTURNO)


	24 HORAS SEMANAIS
	02

	TÉCNICO EM RADIOLOGIA (  NOTURNO)

FOLGUISTA
	24 HORAS SEMANAIS
	01

	PLANTÕES-  MÉDICO DIURNO  (03 Clínicos e 01 Pediatra)
	12 HORAS
	124 PLANTÕES

	PLANTÕES - MÉDICO NOTURNO (02 Clínicos)
	12 HORAS
	62 PLANTÕES


8.1.1 OBSERVAÇÃO:  Em todos os PROGRAMAS envolvendo Postos de Serviços, deverão ser considerados os salários de cada uma das categorias envolvidas, bem como os benefícios e demais obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, levando-se em conta a faixa salarial praticada na Base Territorial Sindical de cada uma das categorias, e as obrigações específicas da Empresa, além de manter o valor do plantão médico praticado atualmente no município (R$ 1.600,00 – Hum mil e Seiscentos Reais).
9 – RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

9.1 – DO MUNICÍPIO

91.1 – Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços junto a UPA  de acordo com o cronograma estabelecido, atestando sua execução e autorizando o pagamento dos serviços.
9.2 – DA CONTRATADA

a) Executar todos os programas com efetividade, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

b) Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas pela CONTRATANTE elaboradas com base no acompanhamento e supervisão no cumprimento efetivo do Cronograma estabelecido.
c) Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento de pessoa física ou jurídica que vier a ser necessário e se encontrar em efetivo exercício nas atividades inerentes à execução deste CONTRATO, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes, observando-se o disposto no art. 4º, inciso VI da Lei 9.790, de 23 de março de 1999;

d) Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI’s) e uniformes e crachás de identificação aos profissionais da ES, SAMU e UPA;
e) Disponibilizar profissional para substituição de férias em todas as categorias.
f) Comunicar qualquer anormalidade durante a execução dos serviços à Gestora da presente Contratação, a Secretaria Municipal de Saúde.

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À
Prefeitura do Município de Agudos
Secretaria de Saúde do Município.
 Entidade________________________________________________________, inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º _______________________________________________ sediada na __________________________________________, n.º, _________, bairro ________________________, na cidade de __________________________________________, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital da Chamada Pública n° 003/2016 e Processo Administrativo n° 143/2016 ,   sob as penalidades cabíveis,  conforme  Edital em epigrafe e seus anexos.
______________________, aos _____ de ______________________ de 2016.

_______________________________________________________________________
NOME, RG, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE.

ANEXO III

ANEXO III

MODELO DE IMPRESSO OFICIAL PROPOSTA
Local e Data. _____________________________, aos ____ de __________________ de 2016.
A entidade_______________________________________________________ devidamente inscrita no C.N.P.J.- M.F. sob o n.º ______________________________ (qualificação) ____________________________ vem pelo presente, através de seu representante que esta subscreve, apresentar sua proposta de preços edital chamada pública nº  003/2016, levado a efeito através do. 

	CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2016 PARA A SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE NO PROGRAMA: UPA – UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO. ( 24 HORAS)

	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE


4.3 (PARA ATUAÇÃO NO PROGRAMA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA - 24 horas):  
	Categoria
Profissional
	Carga

Horária
	Qtde.
	Salário

Individual
	Adicional

Insalubridade
	Adicional

Noturno
	Salário

Individual

Total
	Total

Geral

da Equipe

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	PLANTÕES MÉDICO DIURNO
	12 HORAS
	124 PLANTÕES
	
	
	
	
	

	PLANTÕES MÉDICO NOTURNO
	12 HORAS
	62 PLANTÕES
	
	
	
	
	

	Responsabilidade Técnica CRM/SP
	
	

	Sistema de Gerenciamento da UPA
	
	

	Laboratório Próprio 24 horas
	
	

	Diagnóstico por Imagem
	
	

	Insumos e Medicações
	
	

	Serviços de Transportes de Materiais
	
	

	Valor Total com Encargos
	
	

	VALOR ESTIMADO MENSAL
	
	

	VALOR ESTIMADO GLOBAL

12 (DOZE) MESES – UPA
	
	


1 – Declara, outrossim, que concorda com todos os termos do Edital e compromete-se a cumprir todas as exigências, sobretudo a execução dos serviços que sagrar-se vencedora com as respectivas especificações  contidas neste Edital de Chamada Pública e seus anexos..
2 – Garantia da Proposta: 60 (trinta) dias.

3 – Condições de Pagamento: até o 3º (terceiro) dia útil do mês posterior a execução dos serviços efetivamente realizados, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, gestor responsável pelo acompanhamento e pela execução do contrato.
4 – A Nota Fiscal/RECIBO deverá ser acompanhada de relatório contendo as prestações de serviços.
5 – Prazo de Execução: 12 (doze) meses, contados da Ordem de Serviço.
6 – O contrato (conforme ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO) terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. Havendo necessidade, devidamente justificado e aceito, o mesmo poderá ser prorrogado, com processo levado a termo, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93.
7 – Havendo a prorrogação do contrato, caberá a contratada formalizar o pedido de correção anual que, se aceito pela Contratante será confeccionado por simples Apostilamento, nos termos da Lei.


Dados para pagamento: 
Banco: _______________________  
Agência: _____________________ 
Conta: ________________________

Dados para contato: 

Fone/Fax: ____________________________                       
 e-mail: _______________________________
______________________________________
NOME:  

RG  n.º _______________________________

CPF n.º  ______________________________

MINUTA DE CONTRATO DE GESTÃO

CONTRATO DE GESTÃO Nº.xxx/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AGUDOS – SP E XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA OPERACIONALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, NA UPA- ( 24 HORAS) UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO AGUDOS/SP. 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE AGUDOS/SP, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Tiradentes nº. 650, inscrita no CNPJ(MF). sob nº 46.137.444/0001-74, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton OctavianiI, brasileiro, , portador do RG nº xxxxx e inscrito no CPF sob nº xxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo Gestor do Contrato  Sr. xxxxx,   portador do RG nº xxxxxx e inscrito no CPF sob nº xxxx, e de outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, qualificada como ORGANIZAÇÃO SOCIAL no Município de Agudos – Estado de São Paulo, nos autos do processo administrativo n° XXXXX (Certificado de Qualificação ), com CNPJ /MF nº.XX.XXX.XXX/XXXX-XX, inscrita no CREMESP sob nº. Prot. XXXXX, com sede no endereço na  XXXXX, e com estatuto arquivado no XXXXX Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica, sob nº. XXXXX, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, XXXXX, R.G. nº XX.XXX.XXX, C.P.F(MF). nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a Lei nº Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, a Lei Federal n º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, a Lei Municipal nº. 4.894, de  29 de Março de 2016, e Decreto Municipal de n° 5.785 de 30 de março de 2016, na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e sua alterações e na Lei Federal n° 9.637 de 15 de maio de 1998,  RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO referente ao gerenciamento e execução das atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos em unidades de saúde do município, a CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2016, e Processo Administrativo n° 0143/2016 e as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
1.1 - CONTRATO DE GESTÃO Nºxxxx/2016
O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a operacionalização, o gerenciamento e a execução das ações e serviços de saúde, pela CONTRATADA, das atividades e serviços de saúde na UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO PORTE  (24 HORAS ), em conformidade com o Edital de Chamada pública n° 003/2016 e todos os seus Anexos que integram este instrumento, como se aqui estivem transcritos

.

1.2 - Integra o objeto do presente contrato de gestão, a seguinte unidade de saúde:

1.2.1 - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO U. P. A – 24 HORAS, situada na: Rua Rubens Venturini n°. 140, Bairro - Vila Avato, nesta cidade de Agudos/ SP,  térrea, com área de 1.365,04 m².
1.3 - Atendidos o interesse público, as metas pactuadas e os resultados obtidos na gestão da unidade descrita acima, e seus serviços, bem como aquelas que vierem a integrá-la,e que poderão passar a ser progressivamente geridas pela CONTRATADA. A incorporação de novas unidades e/ou serviços acarretará um reequilíbrio econômico e financeiro do CONTRATO DE GESTÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO Para atender ao disposto neste CONTRATO DE GESTÃO, as  partes estabelecem:

I. Que a CONTRATADA dispõe de suficiente nível técnico-assistencial, capacidade e condições de prestação de serviços que permitam o maior nível de qualidade nos serviços contratados conforme a especialidade e características da demanda.

II. Que a CONTRATADA não está sujeita a nenhum tipo de restrição legal que incapacite seu titular para firmar este CONTRATO DE GESTÃO com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
2.1 -  São da responsabilidade da CONTRATADA, além daquelas obrigações constantes das especificações técnicas integrantes deste CONTRATO DE GESTÃO) e das estabelecidas na legislação referente ao SUS, bem como nos diplomas federal e municipal, que regem a presente contratação, as seguintes:

2.2 - Prestar os serviços de saúde que estão  o estabelecido neste CONTRATO DE GESTÃO e nos exatos termos da legislação pertinente ao SUS – Sistema Único de Saúde -, especialmente o disposto na Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, com observância dos princípios veiculados pela legislação, e em especial:

I - Universalidade de acesso aos serviços de saúde;

II - Integralidade de assistência, entendida como sendo o conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema, em atuação conjunta com os demais equipamentos do Sistema Único de Saúde existente no Município; 

III – Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes ou seus representantes, responsabilizando-se a CONTRATADA por cobrança indevida feita por seu empregado ou preposto;

IV - Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;

V - Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

VI - Direito de informação às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

VII - Divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VIII – Fomento dos meios para participação da comunidade;

IX – Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de modo adequado e eficaz.

2.3 - Na prestação dos serviços descritos no item anterior, a CONTRATADA deverá ainda observar:

I – Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;

II – Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;

III – Permissão de visita diária ao paciente em observação, respeitada a rotina de serviço, e o bom andamento  do Programa de Trabalho;

IV - Respeito à decisão do paciente em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;

V – Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos pacientes;

VI – Garantia do direito de assistência religiosa e espiritual aos pacientes, por ministro de qualquer culto religioso;

VII – Garantia da presença de um acompanhante em tempo integral, nas observações/internações de crianças, adolescentes e idosos, com direito a alojamento  e alimentação, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Estatuto do Idoso;

VIII - Esclarecimento dos direitos aos pacientes, quanto aos serviços oferecidos, 
2.4 – Contratar pessoal para a execução das atividades previstas neste CONTRATO DE GESTÃO, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do objeto desta avença, devendo, ainda, nesse contexto:

2.5 - Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos, observando as normas legais vigentes.

2.6 - Contratar serviços de terceiro, sempre que necessário, responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes, sem prejuízo da disponibilização dos respectivos instrumentos contratuais.

2.7 - Responsabilizar-se perante pacientes por eventual indenização de danos morais e materiais decorrentes de ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudência, decorrentes de atos praticados por profissionais subordinados à CONTRATADA, bem como de ações judiciais, que lhe venham a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

2.8 - Respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de medicina segurança do trabalho, identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes estabelecidos pela CONTRATANTE, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato.

2.9 - Responder perante a CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus empregados designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato.  

2.10 - Responder perante a CONTRATANTE, especialmente, pela frequência dos Médicos Plantonistas, garantindo que não haja qualquer interrupção na prestação dos serviços. A passagem de plantão entre os profissionais, pressupõe a passagem da responsabilidade profissional sobre os casos atendidos e que vão continuar em pleno atendimento é responsabilidade precípua da Contratada. 

2.11 -  Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe fora permitido, seguido pelo nome designativo XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”, devendo afixar aviso, em lugar visível, de sua condição de entidade qualificada e certificada como ORGANIZAÇÃO SOCIAL, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição que serão prestados;

2.12 - Administrar os bens móveis e imóveis, cujo uso lhes sejam permitido;

2.1.3 - Os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos serviços contratados deverão ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas condições, se responsabilizando pelo seu mau uso;

2.1.4 - Os equipamentos, instrumentos e quaisquer bens permanentes que por ventura venham a ser adquiridos com recursos oriundos deste CONTRATO DE GESTÃO deverão ser incorporados ao patrimônio do Município, hipótese em que a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE a documentação necessária ao processo de incorporação dos referidos bens.

2.1.5 - Adotar valores compatíveis com os níveis médios de remuneração, praticados na rede privada de saúde da região, no pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza de dirigentes e empregados da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, observados os valores médios praticados pela CONTRATANTE; 

2.1.6 - Restituir ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores repassados, em caso de desqualificação e conseqüente extinção da ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

2.1.7 - No caso do item anterior, a entidade deverá transferir, integralmente, ao CONTRATANTE os legados ou doações que lhe tenham sido destinados, benfeitorias, bens móveis e imobilizados instalados nos equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes da prestação de serviços de assistência à saúde objeto do presente contrato, cujo uso dos equipamentos lhe sejam permitidos;

2.1.8 - Responsabilizar-se pelas despesas e/ou encargos financeiros gerados por conta de atrasos de pagamentos para fornecedores e ou prestadores de serviços não decorrentes de eventual atraso nos repasses financeiros por parte do CONTRATANTE.

2.1.9 - Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE por escrito sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação expressa.

2.2.0 – Divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato somente havendo autorização expressa da CONTRATANTE.

2.2.1 – Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante o Processo de Seleção.
2.2.2-   Não adotar nenhuma medida unilateral de mudanças na carteira de serviços, nem nos fluxos de atenção consolidados, tampouco na estrutura física da UPA, sem prévia expressa da CONTRATANTE.

2.2.3 - Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de mudança em sua diretoria, ou estatuto enviando-lhe no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do registro de alteração, acompanhado de cópia autenticada da Certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

2.2.4 - Reconhecer a prerrogativa de controle da autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS – Sistema Único de Saúde, decorrente da Lei n.º 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que havendo alteração decorrente de tais competências normativas, o contrato será objeto de termo aditivo, ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

2.2.5 -  Para fins de garantia do cumprimento da CLT – Consolidação das Leis de Trabalho deve ser provisionado pela CONTRATADA os recursos de encargos e benefícios trabalhistas.

2.2.6 – Manter observância aos Atos Normativos emanados da Gestão Municipal de Saúde do Município.

2.2.7 - O presente contrato somente poderá servir como garantia de qualquer operação financeira, quando destinado excluvivamente ao objeto deste contrato. 

2.2.8 -  Executar todos os programas com efetividade, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

2.2.9 - Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas pela CONTRATANTE elaboradas com base no acompanhamento e supervisão no cumprimento efetivo do Cronograma estabelecido.

2.3.0- Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento de pessoa física ou jurídica que vier a ser necessário e se encontrar em efetivo exercício nas atividades inerentes à execução deste CONTRATO, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes, observando-se o disposto no art. 4º, inciso VI da Lei 9.790, de 23 de março de 1999

2.3.1 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI’s) e uniformes e crachás de identificação aos profissionais em exercício na  UPA;

2.3.2-Disponibilizar profissional para substituição de férias em todas as categorias envolvidas.

2.3.3-  Comunicar qualquer anormalidade durante a execução dos serviços à Gestora da presente Contratação, a Secretaria Municipal de Saúde.
2.3.4- A organização social fará publicar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.
2.3.5 - A Organização Social deverá até o dia 15 de cada mês apresentar à Secretaria Municipal responsável os relatórios financeiros e o relatório de execução do objeto do contrato de gestão, referentes ao mês anterior, e ainda:
I -  Trimestralmente, até o dia 30 do mês subsequente ao trimestre, a Organização Social deverá apresentar à Secretaria Municipal da área de atuação o relatório descritivo de execução do objeto do contrato de gestão referente ao trimestre. 
II- – Anualmente, até o dia 31 de maio, a Organização Social deverá encaminhar à responsável, o balanço patrimonial da entidade e demonstrativos financeiros, devidamente aprovados pelo Conselho de Administração da entidade e, 30 dias após, os seguintes documentos: for ocaso; aprovado pelo Conselho de Administração da Organização Social, contendo, em conformidade com o art. 24 do Decreto municipal de n° 5.785 de 30 de março de 2016.
2.3.6 – A Contratada deverá manter regulamento próprio contendo os procedimentos que a Organização Social adotará para as compras e contratação de obras e serviços, com emprego de recursos provenientes do Poder Público, que terá por objetivo proporcionar a escolha da proposta mais vantajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se tratamento isonômico aos interessados em contratar com o Público, conforme previsto no art. 16 da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, objetivando proporcionar a escolha da proposta mais vantajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se trata.mento isonômico aos interessados em contratar             ( conforme deposições contidas na Lei 8.666/93(LCC) e suas alterações.
2.3.7 -   O Conselho de Administração da Organização Social deverá aprovar um plano de cargos, salários e benefícios dos empregados, conforme previsto no art. 4º, VIII, da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, o qual conterá, no mínimo:

I – o plano de administração de cargos e salários com foco no reconhecimento do no reconhecimento do mérito, na capacitação profissional e no desempenho dos seus empregados;

II – a previsão de remuneração, conforme as responsabilidades e qualificações necessárias para o desempenho da função, conforme os padrões utilizados no setor para cargos com responsabilidades semelhantes;

III – os critérios de concessão de benefícios e vantagens aos empregados.

2.3.8 - A Organização Social que firmar contrato de gestão com o Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no mínimo:

I – regras claras de recrutamento e seleção de empregados que observem a impessoalidade, a utilização de critérios técnicos na seleção e os seguintes parâmetros:

a) a contratação de empregados deverá ser precedida de ampla divulgação, inclusive quanto aos critérios de seleção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo;

b) A Organização Social que firmar contrato de gestão com o Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no mínimo:

II – a política de desenvolvimento técnico-profissional dos empregados; 

III – o detalhamento da relação empregatícia da Organização Social com seus empregados, os princípios básicos da gestão do pessoal e os procedimentos quanto:

a) aos direitos e deveres dos empregados;

b) ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidade e às penalidades previstas. 

c) à formação e ao treinamento do pessoal.

2.3.9 -  As exigências contida no item anterior não se aplicam à contratação de serviços técnicos especializados, às locações de serviços, ao preenchimento de funções de direção de indicação pelo Conselho de Administração da organização e aos serviços contratados por prazo determinado ou pelo prazo previsto para o término de trabalho objeto de contratação; Manual de Recursos Humanos deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato de gestão.

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1 - Para execução dos serviços objeto do presente CONTRATO DE GESTÃO, o CONTRATANTE obriga-se a:

.

3.1. - Disponibilizar à CONTRATADA os meios necessários à execução do presente objeto, conforme previsto neste CONTRATO DE GESTÃO e em seus anexos;

3.1.2 - Garantir os recursos financeiros para a execução do objeto deste CONTRATO DE GESTÃO, fazendo o repasse mensal; 

3.1.3 - Programar no orçamento do Município, os recursos necessários, para fins de custeio da execução do objeto contratual;

3.1.4 - Responsabilizar-se-á pelas despesas e/ou encargos financeiros gerados por conta de eventual atraso nos repasses financeiros, desde que tal atraso não seja provocado, por qualquer motivo, pela CONTRATADA. 

 Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, a responsabilidade à elaboração dos instrumentos para o monitoramento, avaliação e realização do acompanhamento do contrato e ainda,

I – Acompanhamento e avaliação do presente contrato de gestão;

II – Acompanhamento e análise das prestações de contas da organização social contratada;

III – Elaboração e execução do Sistema de Pagamento com pedidos de reserva/empenho/liquidação;

IV – Demais questões administrativas correlatas aos trâmites de Avaliação do Contrato de gestão e de Acompanhamento e sua Fiscalização.

CLÁUSULA QUARTA - DO MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR
4.1 – A aquisição de material médico-hospitalar e medicamentos, além de outros insumos necessários para a prestação dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
CLÁUSULA QUINTA-DA AVALIAÇÃO
5.1 - A CONTRATADA deverá elaborar relatório conclusivo semestralmente sendo encaminhado para a SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE para avaliação

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A avaliação de que trata esta cláusula, relativa ao cumprimento das diretrizes e metas definidas para a CONTRATADA, restringir-se-á aos resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades, os quais serão consolidados e encaminhados em tempo hábil para a realização da avaliação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO
6.1 - A execução do presente CONTRATO DE GESTÃO será acompanhada pela SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, nos termos do disposto neste CONTRATO DE GESTÃO e seus Anexos e dos instrumentos por ela definidos.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1 - O prazo de vigência do presente CONTRATO DE GESTÃO será de 12 (doze) meses, tendo por termo inicial a data de sua assinatura, podendo ser renovado, até o limite estabelecido em lei, desde que demonstrado a consecução dos objetivos estratégicos e das metas estabelecidas e havendo concordância das partes.
 Parágrafo Único – Havendo a prorrogação e ou decorridos 12 (doze) meses da execução dos serviços, a contratada poderá, através de requerimento especifico, solicitar a correção das bases contratuais, pedindo que será recebido e analisado pela administração que, em sendo acolhido, autorizara a correção pelo INPC(IBGE) relativo ao período, ou outro índice que venha substituí-lo..
CLÁUSULA OITAVA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
8.1 - Pela prestação dos serviços objeto deste CONTRATO DE GESTÃO, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo e condições constantes neste instrumento, a importância global de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx)
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Do montante global mencionado no “caput” desta cláusula, o valor  mensal  será de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxl reais) correspondente a este exercício financeiro, onerará a seguinte dotação orçamentária-.97/ 33.90.39.99, cujo repasse dar-se-á na modalidade do CONTRATO DE GESTÃO.
PARÁGRAFO SEGUNDO O valor  dos exercícios subsequentee em caso de prorrogação, correrão por conta dos recursos consignados na respectiva Lei orçamentária.

PARÁGRAFO TERCEIRO Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser por esta, aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados dessa aplicação sejam revertidos, exclusivamente, aos objetivos do presente CONTRATO DE GESTÃO.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá movimentar os recursos que lhe forem repassados pela CONTRATANTE em conta corrente específica e exclusiva, constando como titular a própria CONTRATADA, sendo os respectivos extratos de movimentação financeira deverão ser encaminhados mensalmente a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA DEVERÁ- manter todos os PROGRAMAS IMPLANTADOS, inclusive os salários de cada uma das categorias envolvidas, bem como os benefícios e demais obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, levando-se em conta a faixa salarial praticada na Base Territorial Sindical de cada uma das categorias envolvidas na execução do contrato de gestão, e outras obrigações específicas, além de manter o valor do plantão médico praticado atualmente pelo município no valor unitário de  R$1.600,00 – (um mil e seiscentos reais). 
CLÁUSULA NONA DA MANUTENÇÃO
9.1 - A CONTRATADA fica obrigada a desenvolver e executar plano de manutenção integrada, preventiva e corretiva, na unidade abrangendo a manutenção predial e os equipamentos existentes no local.

CLÁUSULA DÉCIMA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1 - No primeiro ano de vigência do presente CONTRATO DE GESTÃO, o somatório dos valores a serem repassados fica estimado em R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxx), sendo que a transferência à CONTRATADA será efetivada mediante a liberação de 12 (doze) parcelas mensais, mensais no valor de R$xxxxxxx(xxxxxxxxxx) até o 3° dia útil subseqüente ao trabalhado, diretamente na Conta nº xxxxxxxxx, Agência, xxxxxxxxx Banco. xxxxxxxxx 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
11.1 - O presente CONTRATO DE GESTÃO, bem como os seus anexos, deverá ser anualmente revisado, podendo ser alterados parcial ou totalmente, mediante prévia justificativa por escrito que conterá a declaração de interesse de ambas as partes. A incorporação de novas unidades e/ou serviços acarretará um reequilíbrio econômico e financeiro do CONTRATO DE GESTÃO.

PARÁGRAFO ÚNICO -  O presente O CONTRATO DE GESTÃO, em razão de seu caráter transitório, é passível de adequação e atualização, a fim de implantar novas diretrizes de interesse da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA- DA RESCISÃO
12.1 - A rescisão do presente CONTRATO DE GESTÃO obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão se dará por ato da CONTRATANTE, após manifestação do órgão de Assessoria Jurídica.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Em caso de rescisão unilateral por parte do CONTRATANTE, que não decorra de má gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA, o Município arcará com os custos relativos à dispensa do pessoal contratado pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL para execução do objeto deste CONTRATO DE GESTÃO.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, esta se obriga a continuar prestando os serviços de saúde ora contratados, salvo dispensa da obrigação por parte do CONTRATANTE, por um prazo mínimo de 90 (noventa) dias contados a partir da denúncia do CONTRATO DE GESTÃO, devendo, no mesmo prazo quitar suas obrigações e prestar contas de sua gestão à CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA
DAS PENALIDADES 
13.1 -  A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste CONTRATO DE GESTÃO e seus Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o disposto no § 2º do artigo 7º da Portaria nº 1.286/93, do Ministério da Saúde, quais sejam:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, consideradas as circunstâncias objetivas que o tenham norteado, e dela será notificada a CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias para interpor recurso, dirigido ao Prefeito Municipal, contados da data de publicação, na imprensa oficial, de decisão relativa à aplicação de penalidades.;
PARÁGRAFO QUARTO: Pela rescisão do CONTRATO DE GESTÃO por culpa da CONTRATADA, multa de 10% sobre o valor mensal dos serviços contratados;

PARÁGRAFO QUINTO - O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à CONTRATADA e o respectivo montante será descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto contratual, garantido o direito de prévia defesa da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito do CONTRATANTE exigir indenização integral pelos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA
DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 - Fica expressamente vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares ou outros complementares da assistência prestadas ao paciente.

14.2 -  Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pelo CONTRATANTE sobre a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS – Sistema Único de Saúde -, decorrente da Lei n° 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de termo aditivo, ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

14.3 - A CONTRATADA poderá a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao Secretário Municipal da Saúde, propor a devolução de bens ao Poder Público Municipal, cujo uso tenha sido a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas avençadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA -DO ÍNDICE DE REAJUSTE DO CONTRATO.
DA PUBLICAÇÃO
15.1 – O CONTRATO DE GESTÃO será publicado em Jornal de grande circulação – (Jornal da Cidade de Bauru) no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA – SEXTA -DO FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Agudos, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste CONTRATO DE GESTÃO, que não puderem ser resolvidas pelas partes.

16.2 - E, por estarem justas as CONTRATANTES, assinam o presente CONTRATO DE GESTÃO em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Agudos/SP –   XX de XXXXX de 2016.

Everton Octaviani




Organização Social 
Prefeito Municipal


       

         Contratada
Organização Social
Testemunhas:
1-
2-

ANEXO VI
LEI Nº 4.894 DE 29 DE MARÇO DE 2.016.“DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE  ENTIDADES COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.”
EVERTON OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

SEÇÃO I

DA QUALIFICAÇÃO

 Art. 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações  sociais pessoas jurídicas de direito privado ou entidades assistenciais, sem fins  lucrativos, que desenvolvam atividades não exclusivas do Poder Público nas áreas de  ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, planejamento urbano,  proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esporte e saúde, atendidos aos  requisitos previstos nesta Lei
 Art. 2º - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social
I – comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e  de direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos  do estatuto, asseguradas aquele composição e atribuições normativas e de controle básicas prevista nesta Lei.
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de membros da comunidade, com notória capacidade profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, em jornal de circulação local do Município, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de Gestão. 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto.
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado e retirada de seus membros da entidade.
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município, da  mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, da União e/ ou do Estado, na proporção dos recursos e bens por estes alocado.

II – haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade, de sua qualificação como  organização social do responsável ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do Prefeito Municipal.

SEÇÃO II

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 3º - O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento  dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

a) 20% a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade.

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos, dentre os membros associados.

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto.

II – os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução;
III – os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais de 50% (cinquenta por cento) do Conselho;

IV – o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 

(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

V – o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto;

VI – o Conselho deve reunir-se, ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

VII – os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem
VIII – os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem  renunciar ao assumirem funções executivas.

Art. 4º - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar ou, no caso de associação civil, propor à Assembléia Geral a dispensa dos membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

VI - aprovar a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros.
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

SEÇÃO III

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas.

§ 1º Os contratos de gestão de que trata o caput deste artigo serão regidos com base na Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998.

§ 2º A celebração de cada contrato de gestão será precedida de processo seletivo com as entidades qualificadas como organização social que manifestarem interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 

Art. 6º - O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público Municipal e da organização social.

Parágrafo Único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração da entidade, à autoridade supervisora da área correspondente a atividade fomentada. 

Art. 7º - Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos mínimos:

I – especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a  estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem  como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem  utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

II – a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens  de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das  organizações sociais, no exercício de suas funções.

 Parágrafo Único - Os Secretários Municipais ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários.
SEÇÃO IV

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 8° - A execução do contrato de gestão celebrado por  organização social será fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de  atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 1º A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à execução  do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os  resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 2º Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação. 

§ 3º A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.

Art. 9° - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 10 - Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior,  quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, o Prefeito Municipal  determinará a abertura de apuração, bem como representará ao Ministério Público  para que, se for o caso, requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, assim como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.
SEÇÃO V

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 11 - As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 12 - Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de Gestão

 § 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso, previsto no contrato de gestão. 

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados a custear o do contrato de gestão parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, atendida a legislação vigente e dispensada a licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 13 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio municipal. 
Parágrafo Único - A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

Art. 14 - É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus para a origem.

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 3° O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem, quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

SEÇÃO VI

DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 15 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.

 § 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e ao contraditório, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores ou entregues à utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16 - A organização social fará publicar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 17 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, mediante decreto, em até 30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 18 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Agudos, 29 de Março de 2.016.

EVERTON OCTAVIANI
Prefeito Municipal 
ANEXO VI
DECRETO Nº 5.785 DE 30 DE MARÇO DE 2.016. “REGULAMENTA A LEI Nº 4.894 DE 29 DE MARÇO DE 2.016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
EVERTON OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e, considerando.

DA QUALIFICAÇÃO E DESQUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

D E C R E T A:

TÍTULO I

CAPITULO I

DOS PROCEDIMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO

Art. 1º - Poderão habilitar-se à qualificação como Organização Social pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que atendam ao previsto na Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, e neste decreto. Secretaria Municipal correspondente a área de atividade da pessoa jurídica, por meio de requerimento escrito, acompanhado dos seguintes documentos:

Art. 2º - O pedido de qualificação como Organização Social será encaminhado a Secretaria Municipal correspondente a área de atividade da pessoa jurídica, por meio de requerimento escrito, acompanhado dos seguintes documentos:

I - registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos;

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, respectivamente, de um Conselho de Administração e de uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas, àquele, composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas na Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de membros da comunidade, com notória capacidade profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretoria;

f) obrigatoriedade de publicação anual, em jornal de circulação local, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto.

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

i)  previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de Agudos, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II - atas da última eleição do Conselho de Administração e de sua diretoria;

III - balanços patrimoniais e demonstrativos dos resultados financeiros dos 2 (dois) anos anteriores;

IV - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda(  CNPJ/MF);

V - comprovação do efetivo desenvolvimento de atividades na área específica, por meio de :

a) resumo dos principais projetos, atividades e programas desenvolvidos no período.

b) relatórios de atividades anuais, que demonstrem, preponderantemente, o desenvolvimento de ações na área;

c) estudos e publicações desenvolvidos e publicados;

d) contratos, termos de parceria e/ou convênios firmados com o objetivo de desenvolver projetos na área;

e) atestados fornecidos por parceiros, autoridades locais, prestadores de serviços, entre outras pessoas ou instituições que tenham participado direta ou indiretamente de projetos ou programas desenvolvidos pela entidade na área, os quais deverão conter, no mínimo, a descrição sucinta do projeto ou programa realizado, o período e local de sua realização e a descrição sucinta dos resultados obtidos. 

§ 1º. Para fins do disposto no inciso V do “caput” deste artigo, poderá ser computado o tempo de desenvolvimento das atividades dirigidas à área específica por entidade da qual seja sucessora ou pela qual seja controlada. 

§ 2º. § 2º.Deverá comprovar mediante documentos que o Conselho de Administração está estruturado na forma exigida pelos arts. 3º e 4º da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016. 

;

Art. 3º - Recebido o requerimento, a Secretaria Municipal responsável observará o seguinte procedimento:

I - verificação dos requisitos exigidos pela Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, e conformidade dos documentos indicados no art. 2º deste decreto;

II – encaminhamento do processo para manifestação do Secretário Municipal da área correspondente, quanto ao cumprimento do requisito previsto no inciso V do art. 2º deste decreto;

III – manifestação sobre o deferimento ou indeferimento do pedido de qualificação.

IV – publicação da decisão que deferir ou indeferir o pedido de qualificação, juntamente com as respectivas razões, na imprensa local.

§ 1º No caso de deferimento do pedido, a Secretaria Municipal de Administração emitirá o certificado de qualificação da entidade como Organização Social, no prazo de 03 (três) dias, contados da publicação do respectivo despacho.

§ 2º O pedido de qualificação será indeferido caso a entidade:

I - não se enquadre na hipótese prevista no art. 1º da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016;

II - não atenda aos requisitos estabelecidos nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016; 

III – não apresente a documentação discriminada no art. 2º deste decreto ou apresente de forma incompleta

§ 3º Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do § 2º deste artigo, a Secretaria Municipal responsável poderá conceder à requerente o prazo de até 02 (dois) dias para a apresentação ou complementação dos documentos faltantes.

 § 4º A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, cujo pedido for indeferido, poderá requerer novamente a qualificação, a qualquer tempo, desde que atendidas as normas constantes da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, e deste decreto.

Art. 4º - Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento  que implique mudança das condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada, imediatamente, à Secretaria Municipal responsável, sob pena de cancelamento da qualificação.

CAPITULO II

DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 5º -A Secretaria Municipal responsável poderá proceder à desqualificação da Organização Social, colhida a prévia manifestação do Secretário Municipal da área correspondente, quando verificadas as seguintes hipóteses: 

I – descumprimento dos requisitos estabelecidos nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei 4.894 de 29 de março de 2016.

II – rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público Municipal motivada pelo inadimplemento da Organização Social;

III - uso irregular dos recursos, bens ou servidores públicos que lhe forem destinados;

IV - incorrência em irregularidade fiscal ou trabalhista;

V - descumprimento das normas estabelecidas na Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016 ou neste decreto.

§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo conduzido por  no mínimo, 3 (três) membros, a ser designada pelo Prefeito, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2º A perda da qualificação como Organização Social acarretará a imediata rescisão do contrato de gestão firmado com o poder público municipal.

§ 3º A desqualificação importará a reversão dos bens cujo uso tenha sido permitido pelo Município e do saldo remanescente de recursos financeiros entregues à utilização da Organização Social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis.

TITULO II

DO CONTRATO DE GESTÃO

CAPITULO I

DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO

Seção I

Do Processo Seletivo

Art. 6º - A Secretaria responsável deverá promover processo de seleção com as entidades qualificadas como organização social que manifestarem interesse em prestar serviço objeto de parceria, nos termos do disposto no § 2 º do art. 5º da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, e observará as normas estabelecidas neste decreto.

Parágrafo único. O processo de seleção obedecerá aos princípios gerais que regem a Administração Pública, em especial ao da publicidade dos atos administrativos.

Art. 7º - O processo de seleção terá início mediante instauração de processo administrativo, devidamente autuado, contendo despacho autorizador do Secretário ou autoridade supervisora da área de atuação da entidade.

Parágrafo único. Serão juntados, nos autos do processo de seleção, os documentos abaixo relacionados, sem prejuízo de outros julgados necessários.

I - edital e respectivo anexos, bem como os comprovantes de suas publicações;

II - ato de designação da Comissão Especial de Seleção;

III - programas de trabalho propostos pelas Organizações Sociais e demais documentos que os integrem;

IV - atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Seleção;

V - pareceres técnicos ou jurídicos;

VI - recursos eventualmente apresentados pelas Organizações Sociais participantes e respectivas manifestações e decisões

VII - despachos decisórios do Secretário competente, devidamente fundamentados;

VIII - minuta de contrato de gestão, previamente examinada pela Procuradoria Jurídica e aprovada pelo Secretário responsável.

Art. 8º - O processo de seleção de que trata este decreto observará as seguintes etapas:

I - publicação e divulgação do edital;

II - recebimento, julgamento e classificação dos programas de trabalho propostos.

Art. 9º - A Secretaria de Administração fará publicar o edital do processo de seleção na imprensa local e no Portal da Prefeitura do Município de Agudos na Internet.

Seção II

Do Edital

Art. 10 - O edital do processo de seleção conterá:

I - descrição detalhada da atividade a ser desenvolvida e dos bens móveis e imóveis a serem destinados para esse fim, bem como de todos os elementos necessários à perfeita execução do objeto da parceria; 

II - critérios objetivos de julgamento dos programas de trabalho propostos pelas Organizações Sociais, de forma a selecionar o mais adequado ao interesse público;

III – exigências mínimas de capacidade técnico-operacional da entidade.

 Parágrafo único. O prazo para apresentação dos programas de trabalho objeto do processo de seleção será de até 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação do edital na imprensa.

Art. 11 - Os programas de trabalho apresentados pelas Organizações Sociais, previamente aprovados por seu Conselho de Administração, deverão discriminar os meios e os recursos orçamentários necessários ao desenvolvimento das atividades objeto da parceria a ser firmada, bem como:

I - especificação do programa de trabalho proposto;

II - estimativa do valor para implementação do programa de trabalho;

III - definição de metas indicativas de melhoria da eficiência e qualidade do serviço, no tocante aos aspectos técnico, econômico, operacional e administrativo, e os respectivos prazos e cronograma de execução; na prestação dos serviços;

IV - definição de indicadores para avaliação de desempenho e de qualidade na prestação dos serviços

V - comprovação da regularidade jurídico-fiscal e de satisfatória situação econômico financeira da entidade, por meio da apresentação dos seguintes documentos:

a) certidão Negativa de Débito perante o Sistema de Seguridade Social –CND;

b) certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantias por Tempo de Serviço - FGTS

c) certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal e certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

d) certidão de Regularidade de Situação quanto aos encargos tributários Estaduais

e) certidão de Regularidade de Situação quanto aos encargos tributários Municipais do domicílio ou sede da entidade;

f) certidão ou declaração, sob as penas da lei, de regularidade para com a Fazenda do Município de Agudos, na hipótese da entidade ter sede em outro Município. 

VI - comprovação de experiência técnica para desempenho das atividades, conforme exigido no Edital.

 Parágrafo único. A comprovação de situação financeira satisfatória, referida no inciso V do caput deste artigo, será realizada por meio do cálculo de índices contábeis usualmente aceitos. 

Art. 12 - Sem prejuízo do cumprimento das exigências contidas no edital do processo de seleção, as Organizações Sociais deverão, ainda, apresentar a seguinte documentação:

I - certificado de qualificação como Organização Social, nos termos da legislação municipal que rege a matéria, emitido pelo Município. 

II - declaração da Organização Social de que não cumpre as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de2003;

III - comprovante de inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da composição do Conselho de Administração e da diretoria em exercício.

Art. 13 - -No prazo e local indicados no edital, as Organizações Sociais deverão protocolar envelope fechado, identificado e lacrado, dirigido à Comissão Especial de Seleção, contendo a documentação exigida no edital e nos art. 11 e 12 deste decreto, e o programa de trabalho proposto.

Seção III

Da Comissão Especial de Seleção

Art. 14 -A Comissão Especial de Seleção, instituída mediante portaria, será composta por 3 (três) membros titulares e respectivos suplentes, sendo um deles designado como seu presidente.

Art. 15 - Compete à Comissão Especial de Seleção:

I - receber os documentos e programas de trabalho propostos no processo de Seleção

II - analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresentados, em conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital, bem como declarar a Organização Social vencedora do processo de seleção;

III - julgar os requerimentos apresentados no âmbito do processo de seleção e processar os recursos;

IV - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões.

Parágrafo único. A Comissão Especial de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações apresentadas ou para dar cumprimento ao disposto no inciso IV do caput deste artigo.

Art. 16 - Da sessão de abertura dos envelopes será lavrada ata circunstanciada, rubricada e assinada pelos membros da Comissão Especial de Seleção e pelos representantes das Organizações Sociais participantes do processo de seleção que estiverem presentes ao ato.

Do Julgamento dos Programas de Trabalho e dos Recursos

Seção IV

Recursos

Art. 17 - No julgamento dos programas de trabalho propostos, serão observados os critérios definidos em edital.

Parágrafo único. Será considerado vencedor do processo de seleção o programa de trabalho proposto que obtiver a maior pontuação na avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital.

Art. 18 -. Será considerado vencedor do processo de seleção o programa de trabalho proposto que obtiver a maior pontuação na avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital.

Art. 19 - -Das decisões da Comissão Especial de Seleção caberá recurso, que poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado do processo de seleção na imprensa local.

§ 1º Da interposição de recurso caberá impugnação pelas demais Organizações Sociais proponentes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação, feita pela Secretaria de Administração às entidades, relativa à interposição do recurso. recurso, submetendo-o à decisão do Secretário responsável.

§ 2º No mesmo prazo, a Comissão Especial de Seleção manifestar-se- á sobre o recurso, submetendo-o à decisão do Secretário responsável.

CAPITULO II

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 20 - Decorridos os prazos previstos no art. 19 deste decreto sem a interposição de recursos ou após o seu julgamento, a Organização Social vencedora será considerada apta a celebrar o contrato de gestão. obrigações do Município e da Organização Social, bem como conterá:

Art. 21 - O contrato de gestão discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Município e da Organização Social, bem como conterá:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela Organização Social;

II - estipulação das metas a serem atingidas e dos respectivos prazos de execução, quando for pertinente

III - previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

IV - estipulação dos limites globais e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes e empregados da Organização Social no exercício de suas funções;

V - é facultada a constituição de reserva de recursos destinada a contingências conexas à execução do programa de trabalho, atendidos os seguintes preceitos:

a) a Organização Social abrirá conta bancária específica, na qual será depositada parte dos recursos financeiros repassados em decorrência do contrato de gestão, respeitada, para esse fim, porcentagem fixada pela Secretaria responsável de comum acordo com a Organização Social e de modo compatível com a finalidade da conta;

b) a Organização Social poderá contribuir com recursos próprios para a reserva de que trata este inciso,

c) os recursos serão obrigatoriamente aplicados em fundo de aplicação financeira ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública;

d) as receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do contrato de gestão, devendo constar de demonstrativo específicos que integrará as prestações  de contas.

e) os recursos financeiros depositados na conta bancária a que se refere a alínea “a” deste inciso somente poderão ser utilizados no objeto de sua finalidade e com a prévia autorização do Conselho de Administração da Organização Social, por deliberação de 3/4 (três quartos) dos membros presentes em reunião convocada para esse fim, e do Secretário Municipal responsável;

f) ao final do contrato de gestão, o saldo financeiro remanescente na reserva a que se refere este inciso será rateado entre o Município e a Organização Social, observada a mesma proporção com que foi aquela constituída.

Art. 22 - Do contrato de gestão deverá constar, ainda, cláusula indicando, expressamente, quando for o caso, os bens públicos cujo uso será permitido à Organização Social, observadas as regras estabelecidas no art. 13 da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016.,

§ 1º Os bens objeto da permissão de uso de que trata o caput deste artigo deverão ser previamente inventariados e relacionados circunstanciadamente em anexo integrante do contrato de gestão.

§ 2º As condições para permissão de uso serão aquelas especificadas no contrato de gestão

Art. 23 - A Secretaria responsável providenciará a publicação de extrato do contrato de gestão, após sua assinatura, e sua disponibilização no Portal da Prefeitura do Município de Agudos e na internet.

Parágrafo único. A Secretaria competente deverá ainda encaminhar à Secretaria Municipal de Administração, periodicamente, em meio eletrônico, as metas e os indicadores de desempenho pactuados, devidamente atualizados, para disponibilização no Portal da Prefeitura do Município de Agudos na Internet.

CAPITULO III

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 24 - O regulamento próprio contendo os procedimentos que a Organização Social adotará para as compras e contratação de obras e serviços, com emprego de recursos provenientes do Poder Público, conforme previsto no art. 16 da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, deverá ter por objetivo proporcionar a escolha da proposta mais vantajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se tratamento isonômico aos interessados em contratar.

Parágrafo único. O regulamento próprio contendo os procedimentos que a Organização Social adotará para as compras e contratação de obras e serviços, com emprego de recursos provenientes do Poder Público, conforme previsto no art. 16 da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, deverá ter por objetivo proporcionar a escolha da proposta mais vantajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se tratamento isonômico aos interessados em contratar.

I – procedimentos para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, com normas que garantam a adequada divulgação do instrumento convocatório, prazos razoáveis para o preparo de propostas, direitos ao contraditório e ao recurso, transparência e fiscalização;

II – hipóteses de dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção de fornecedores

III – cláusulas essenciais dos contratos a serem celebrados, em especial aquelas que assegurem a prevalência das condições efetivas

IV – vedação de a Organização Social adquirir bens e contratar obras e serviços de dirigentes e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro grau, bem como de pessoas jurídicas das quais estes sejam administradores, controladores ou detenham qualquer participação societária;

V - disponibilização na página eletrônica da Organização Social de informações relativas aos procedimentos de seleção de fornecedores e celebração de contratos, em todas as suas etapas.

Art. 25 - O Conselho de Administração da Organização Social deverá aprovar um  plano de cargos, salários e benefícios dos empregados, conforme previsto no art. 4º, VIII, da Lei nº 4.894 de 29 de Março de 2016, o qual conterá, no mínimo:

I – o plano de administração de cargos e salários com foco no reconhecimento do no reconhecimento do mérito, na capacitação profissional e no desempenho dos seus empregados;

II – a previsão de remuneração, conforme as responsabilidades e qualificações necessárias para o desempenho da função, conforme os padrões utilizados no setor para cargos com responsabilidades semelhantes;

III – os critérios de concessão de benefícios e vantagens aos empregados.

Art. 26 - A Organização Social que firmar contrato de gestão com o Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no mínimo:

I – regras claras de recrutamento e seleção de empregados que observem a impessoalidade, a utilização de critérios técnicos na seleção e os seguintes parâmetros:

a) a contratação de empregados deverá ser precedido de ampla divulgação, inclusive quanto aos critérios de seleção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo;

b) A Organização Social que firmar contrato de gestão com o Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no mínimo:

II – a política de desenvolvimento técnico-profissional dos empregados; 

III – o detalhamento da relação empregatícia da Organização Social com seus empregados, os princípios básicos da gestão do pessoal e os procedimentos quanto:

a) aos direitos e deveres dos empregados;

b) ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidade e às penalidades 

c) à formação e ao treinamento do pessoal.

Parágrafo único. As exigências deste artigo não se aplicam à contratação de serviços técnicos especializados, às locações de serviços, ao preenchimento de funções de direção de indicação pelo Conselho de Administração da organização e aos serviços contratados por prazo determinado ou pelo prazo previsto para o término de trabalho objeto de contratação; Manual de Recursos Humanos deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato de gestão.

 Art. 27 - A elaboração do plano de cargos, salários e benefícios dos empregados e do Manual de Recursos Humanos deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato de gestão.

DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização

Art. 28 - O Secretário responsável constituirá Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a Organização Social. 

§1º A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será integrada por cinco profissionais de adequada qualificação, indicados pelo Secretário responsável e designadas pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º O Secretário da área de atuação da entidade solicitará aos Conselhos Municipais relacionados a atividade desenvolvida a indicação, no prazo de 15 (quinze) dias, de um profissional de adequada qualificação para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização.

§ 3º O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será escolhido pelo Secretario responsável

 Art. 29 - Compete à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização analisar o relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhados da prestação de contas apresentada pela Organização Social, trimestralmente e ao término de cada exercício financeiro, ou a qualquer tempo desde que requisitado, justificadamente, pelo referido Colegiado, nos termos do art. 8º da Lei nº 4.894 de 29 de março de 2016.

§ 1º A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá reunir-se, reunir-se, ordinariamente, trimestralmente, para avaliação da execução do contrato de gestão, com base nas metas contratualmente estipuladas, nos resultados efetivamente alcançados e no cumprimento dos respectivos prazos de execução.

 § 2º O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização poderá convocar reuniões extraordinárias, desde que cientificados previamente todos os seus integrantes.

§ 3º Das reuniões da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização serão lavradas atas, as quais deverão ser assinadas por todos os presentes.

§ 4º O relatório conclusivo da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será elaborado em 3 (três) vias, em papel e em meio eletrônico, e encaminhado ao Secretário responsável.

Art. 30 -- O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização é obrigado a comunicar oficialmente, ao Secretário responsável, ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério

Público, qualquer irregularidade ou ilegalidade encontrada pela referida Comissão, quanto à utilização de recursos ou bens de origem pública pela Organização Social, para adoção das providências necessárias, no âmbito das respectivas competências, sob pena de responsabilidade solidária e funcional, quando for o caso.

Art. 31 -  Sem prejuízo do disposto no art. 30, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados ou provas de malversação de bens e recursos de origem pública por parte da Organização Social, cabe ao Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, representar ao Ministério Público, informando-lhe o que foi apurado pela referida Comissão e, concomitantemente, comunicar à Procuradoria do Município, a fim de serem adotadas as medidas judiciais cabíveis visando, inclusive, à decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e ao seqüestro de bens de seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

Art. 32 - A Organização Social deverá prestar contas dos recursos recebidos e do  cumprimento das obrigações assumidas no âmbito do contrato de gestão, mediante apresentação de relatórios mensais, trimestrais e anuais, conforme discriminado nesta seção.

 Art. 33 - Até o dia 15 de cada mês, a Organização Social deverá apresentar à Secretaria Municipal responsável os relatórios financeiros e o relatório de execução do objeto do contrato de gestão, referentes ao mês anterior.

§ 1 ºOs relatórios financeiros serão constituídos, no mínimo, de:

I – relação das despesas realizadas no período, contendo data, valor, nome e CNPJ do fornecedor;

II – extrato da conta corrente do contrato de gestão;

III - certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS

 § 2º O relatório de execução do contrato de gestão será constituído de comparativo específico entre as metas propostas e os resultados alcançados, além de eventuais considerações e esclarecimentos que a organização julgar pertinentes.

Art. 34 - Trimestralmente, até o dia 30 do mês subsequente ao trimestre, a Organização Social deverá apresentar à Secretaria Municipal da área de atuação o relatório descritivo de execução do objeto do contrato de gestão referente ao trimestre, contendo:

I – resumo das atividades realizadas no período;

II - comparativo específico entre as metas propostas para o período e os resultados alcançados;

III – justificativa para o eventual não cumprimento das metas e resultados pactuados;

IV – outras considerações e esclarecimentos que a organização julga pertinentes;

V – Certidão Negativa de Débito perante o Sistema da Seguridade Social – CND.

Art. 35 - Anualmente, até o dia 31 de maio, a Organização Social deverá encaminhar à responsável, o balanço patrimonial da entidade e demonstrativos financeiros, devidamente aprovados pelo Conselho de Administração da entidade e, 30 dias após, os seguintes documentos: 

I – relatório dos auditores externos independentes;

II - Relatórios Financeiros anuais consolidados conforme descrição do art.32.

III - relação de bens adquiridos com recursos oriundos do contrato de gestão, quando for o caso

IV - relatório anual analítico de execução do contrato de gestão, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração da Organização Social,contendo:

a) descrição das atividades realizadas no exercício;

b) comparativo específico entre as metas anual propostas e os resultados alcançados

c) justificativa para o eventual não cumprimento das metas e resultados pactuados;

d) análise da execução do contrato de gestão no período, apontando eventuais dificuldades e entraves enfrentados, propondo ajustes necessários e indicando perspectivas para o exercício seguinte, dentre outras informações e considerações que a organização julgar pertinentes.

 Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Administração e a Organização Social disponibilizar na página eletrônica do Município e entidade respectivamente, os documentos mencionados no parágrafo anterior.

Art. 36 - A Organização Social deverá guardar os documentos fiscais relacionados ao contrato de gestão pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em que for aprovada a prestação de contas.



TITULO III


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das Organizações Sociais é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança na Secretaria Municipal responsável pela área de atuação da Organização Social.

Art. 38 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua afixação.

Prefeitura Municipal de Agudos/SP, 30 de março de 2016.

Everton Octaviani

Prefeito Municipal

CARIMBO DO C.N.P.J. DA ENTIDADE.





CARIMBO DO C.N.P.J. DA PROPONENTE.
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